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6Este livro compila experiências de profissionais de vá-
rias áreas envolvidas no acolhimento e na assistência 
às pessoas que sofreram violência doméstica. Com foco 
nas consequências físicas e emocionais geradas pelas 
injúrias na região da face, os autores abordam aspectos 
específicos, como os relacionados às limitações das fun-
ções orofaciais, e gerais, como os impactos emocionais e 
sociais que envolvem o trauma e a violência doméstica.

A obra é o produto do I Webinar On-line: Traumas de 
face e violência doméstica: impactos para funções orofa-
ciais e qualidade de vida, que foi um evento promovido 
pelo grupo de extensão universitária Craniomandibu-
lar Inter (UFPE) e teve o objetivo de promover um pa-
norama sobre o trauma de face oriundo de agressões 
domiciliares por meio de um diálogo multidisciplinar, 
considerando o aumento da violência doméstica du-
rante a pandemia da Covid-19.

O primeiro capítulo é um convite ao cenário das 
mulheres em situação de violência. Em meio a depoi-
mentos e histórias, o leitor já se apercebe da comple-
xidade e da importância do tema. O segundo capítulo 
traz a perspectiva da saúde no contexto da violência. Na 
sequência, é apresentado o panorama do traumatismo 

APRESENTAÇÃO



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

7

facial em situação de violência, descrevendo-se as prin-
cipais características anatômicas e princípios de avalia-
ção e tratamento do ponto de vista bucomaxilofacial. 
Os capítulos quatro e cinco abordam as implicações 
miofuncionais orofaciais dos traumas de face, bem 
como as indicações fonoaudiológicas nesses casos. O 
sexto capítulo discute as implicações da violência na 
saúde mental. Por fim, o último capítulo aborda a im-
portância da integração da equipe multidisciplinar no 
acolhimento a vítimas com traumatismos faciais em 
situação de violência doméstica.

Minha gratidão a todos os colaboradores deste livro 
que, de forma primorosa, compartilharam suas expe-
riências. Agradeço à querida Dra. Mirella Bezerra Ro-
drigues Vilela, companheira de docência e amiga que, 
além de ser incentivadora do projeto desde a sua con-
cepção, nos brindou com o prefácio.

Por fim, agradeço ao Departamento de Fonoaudio-
logia, à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (Proexc), e à 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) pelo apoio 
institucional.

Desejo uma ótima leitura a todos!

Luciana Moraes Studart-Pereira 
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8Foi com muita honra que recebi o convite para escrever 
o prefácio desta obra, cuja temática é de grande con-
tribuição para as ciências da saúde, para as ciências so-
ciais e, por que não, para a vida em sociedade.

Assim como já anunciado na apresentação, este livro 
nasceu como uma ideia durante I Webinar On-line deno-
minado “Traumas de face e violência doméstica: impac-
tos para funções orofaciais e qualidade de vida”, que de 
tão ricas discussões não poderia findar ali. A Dra. Luciana 
Moraes Studart-Pereira, coordenadora do tal evento e 
organizadora deste livro, é uma visionária que acumula 
expertise no assunto e se dedica com mérito às questões 
relacionadas à saúde da comunicação humana e suas re-
lações/impactos na qualidade de vida das pessoas.

Esta obra reúne valorosas contribuições de pessoas 
que assumem posições protagonistas na temática da 
violência doméstica e dos traumas de face. Começa 
com um capítulo que promove uma compreensão mais 
ampliada do cenário e aborda aspectos que nos levam a 
reflexões de ordem mais profunda sobre o que permeia 
a violência doméstica. Segue através de capítulos com 
riqueza de conteúdos sobre as áreas específicas que os 
autores e autoras se propuseram a abordar e finda nos 

PREFÁCIO
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relembrando da necessidade, sempre atual e oportuna, 
do trabalho em equipe multidisciplinar.

Acrescido à importância de considerar a violência 
doméstica como um problema social e de saúde pú-
blica, o contexto de pandemia vivido mundialmente 
tornou essa temática ainda mais urgente e necessária. 
Assim, parabenizo as autoras e autores pelo material 
escrito, e a Dra. Luciana Moraes Studart-Pereira pela 
missão de compilar todo o material no formato de livro.

Agradeço a oportunidade de ler em primeira mão 
uma obra tão valorosa e convido a ler todos aqueles que 
se interessam por assuntos como estes aqui apresenta-
dos, que são fundamentais para a vida em sociedade.

Mirella Bezerra Rodrigues Vilela



GÊNERO 
E DIREITOS HUMANOS 
Preliminares de uma leitura 
jurídica sobre os direitos humanos  
das mulheres em situação  
de violência no Brasil

Regina Célia A. S. Barbosa
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[...] impossível se calar quando as mulheres são 
vilipendiadas na sua integridade física ou moral.  

É necessário que se denuncie e que sejam julgados os 
crimes contra as mulheres. A luta contra a violência é árdua. 

Não é apenas responsabilidade da vítima, ou de seus 
familiares, mas de toda a sociedade.

[Maria da Penha Maia Fernandes]

depoimentos

r. s. c., 39 – São Paulo/sp 
Depoimento enviado em 22/05/2011

“Sou casada há 21 anos e meu marido é muito ignorante! Ele 
me xinga de nomes horríveis; quando bebe então, chega a 
me agredir fisicamente. Moramos na casa da minha mãe e 
ele nem sequer cumprimenta algum parente meu!! Trabalho 
como consultora numa empresa de grande porte, ganho bem 
e todo mês deposito em sua conta-corrente todo meu salário 
que recebo. Não posso comprar nada pra mim que ele me 
xinga; eu pago água, luz, telefone, cursos pros meus filhos, 
meu carro e ainda tenho que depositar tudo que sobra na 
conta dele. Seu eu não fizer isso ele arruma o maior barraco 
em casa. Engraçado!!!!! A casa que não é nem dele e ainda 
mora de graça. Estamos com problemas no telhado que chove 
tudo dentro de casa, problemas no encanamento que vive en-
tupido o banheiro e o tanque, e não posso ajudar minha mãe 
que é dona da casa e nunca me cobrou aluguel nenhum e 
olha todos os meus filhos até hoje desde que nasceu pra mim 
trabalhar... Estou ficando doente, sou triste, vivo chorando e 
TENHO MUITO ÓDIO DELE, já cheguei a pensar em matá-lo e 
até mesmo morrer... Quando isso vai acabar??????”
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s. m. s., 40 anos, empregada doméstica – Mãe Luíza/rn
Depoimento enviado em 2013

“O mês passado fui estuprada pelo meu ex-marido, mas fi-
quei com pena dele e tirei a queixa da delegacia, então ele 
voltou a praticar outros crimes comigo. Colocou água, gelo e 
açúcar numa camisinha cheia de esperma dele e me obrigou 
a tomar. Depois de eu vir de novo dar parte na delegacia, 
veio para mim chorando, pedindo que tirasse a queixa. Ele 
não é de Natal, é de Alagoas e está sozinho aqui, além do 
mais tem um bom emprego e tudo isso me deixou mais uma 
vez com pena dele, não queria prejudicá-lo nem sujar seu 
nome. Assim, retirei a queixa outra vez e desisti de proces-
sá-lo. Então, no domingo passado ele entrou na minha casa 
botando a porta para dentro, me agrediu, ainda estou com o 
corpo todo arranhado. Chegou a dizer que tinha falado aos 
amigos dele que não ia me matar, mas ia trazer para eles 
uma orelha minha. Atirou-me em cima da cama, cuspiu na 
minha cara e disse que do jeito que fez comigo fazia na cara 
da delegada. Depois pegou um espeto de churrasco para me 
ferir, lutei com ele e ele furou minha mão, ainda tenho as 
marcas. Agora, pretendo levar adiante o processo sem pena, 
sem dor nem nada, porque ele não tem pena de mim.”

Os depoimentos apresentados acima podem ser 
acrescentados todos dias, a cada minuto e de forma 
mais grave. Esse tipo de crime é, geralmente, cometido 
por homens, principalmente parceiros ou ex-parceiros. 
Costumam decorrer de situações de abuso no domicí-
lio, ameaças ou intimidação, violência sexual ou situa-
ções nas quais a mulher tem menos poder ou menos 
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recursos do que o homem. Os parceiros íntimos são os 
principais assassinos de mulheres. No Brasil, segundo 
dados recolhidos pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) e apresentados em 2013, aproxi-
madamente 40% de todos os homicídios de mulheres 
no mundo são cometidos por um parceiro íntimo. Em 
contraste, essa proporção é próxima a 6% entre os ho-
mens assassinados (CERQUEIRA; FERREIRA; BUENO, 2021). 
Ou seja, a proporção de mulheres assassinadas por par-
ceiro é 6,6 vezes maior do que a proporção de homens 
assassinados por parceira. Isso porque no Brasil, como 
em vários outros países latino-americanos, a violência 
não é somente praticada, mas também, muitas vezes, 
reconhecida e legitimada por parte da sociedade, prin-
cipalmente porque esse é um tipo de abuso que ocorre 
por parte do companheiro e das pessoas do seu ciclo de 
intimidade. O cenário mais real da violência doméstica 
ainda não é conhecido, pois, na maioria das vezes, a 
agressão não é denunciada às autoridades, e a mulher 
busca ajuda das amigas ou dentro da família, quando 
não se silencia totalmente. Adicionalmente, a violên-
cia contra as mulheres não se encerra nos espaços do-
mésticos; a violência sexual e a institucional também 
se mostram presentes em todas as esferas, mas ainda 
conhecemos pouco sobre elas. Vale a pena ressaltar a 
importância das denúncias como momento de desna-
turalização dos costumes, da lógica de dominação e de 
opressão das mulheres. 

Essa atitude significa a possibilidade de a mulher 
romper ou pelo menos desestabilizar a lógica patriarcal 
de gênero que banaliza esse tipo de violência e, dessa 
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forma, sair do lugar de subalternidade, ao qual foi des-
tinada historicamente. 

Na Literatura Antiga, nas Leis de Manu, essa sub-
serviência é realçada em alguns princípios, como o que 
diz que a mulher deve servir ao marido ainda que ele 
tenha uma conduta inadequada, e que, durante a in-
fância, deve depender do pai, e após o casamento, do 
marido – e, ainda, se este morrer, dependerá de seu 
soberano. Por fim, uma mulher não poderia governar a 
si própria (COSTA; NAIARA; RIBEIRO, 2014).

A mácula da cultura de gênero desqualifica, viola e 
criminaliza a condição e o direito de ser mulher. Assim, 
em repúdio a essas práticas, ícones como Olympe Gou-
ges (1748-1793) inauguram a contemporaneidade, ex-
pressando publicamente a sua indignação a essas for-
mas institucionalizadas de segregação. Ao publicar em 
1791 a Déclaration des droits de la femme et de la citoyenne, 
Olympe de Gouges, diante da Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, ironiza afirmando que “a 
mulher nasce livre e permanece igual em relação ao 
homem” (“la femme naître libre et demeure égale en droits 
à l’homme”). Em 17 artigos ela redige o que considerava 
ser justo e de direito às mulheres de sua época e das 
próximas gerações. No preâmbulo, Olympe Gouges faz 
uma advertência a todas as mulheres, denunciando o 
espírito segregador do texto áureo que representou a 
Revolução Francesa: “Considerando que a ignorância, 
o esquecimento ou o desprezo pelos direitos da mulher 
são as únicas causas das desgraças públicas e da cor-
rupção dos governos, resolvemos expor, em declaração 
solene, os direitos naturais, inalteráveis e sagrados da 
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mulher [...]” (“Considérant que l’ignorance, l’oubli ou le 
mépris des droits de la femme sont les seules causes des 
malheurs publics et de la corruption des gouvernements, ré-
solu à exposer, dans une déclaration solennelle, les droits 
naturels, inaltérables et sacrés de la femme [...]”).

A revolução torna-se ilegítima na perspectiva em 
que os princípios da liberdade, igualdade e fraterni-
dade servem apenas como instrumento de expressão 
e preservação dos direitos do homem. Desse modo, 
podemos afirmar que, juridicamente, para haver uma 
composição consistente do tecido social, é necessário 
haver unidade entre os protagonistas da cidadania, em 
que homens e mulheres representem as mais diversas 
identidades dos segmentos sociais. Essa composição 
consistente é o princípio gerador das demandas so-
ciais para o Estado. Este, juridicamente, só é legítimo 
quando reconhece as identidades sociais que são cons-
truídas no dia a dia da luta pela ampliação da cidadania 
e embasa o processo de consolidação da democracia. 
O contrário dessa perspectiva é inautêntico, excludente 
e desigual. Isso porque quando um Estado enquanto 
entidade jurídica devidamente estabelecida pela sobe-
rania popular tem como função negar às mulheres o 
direito ao voto, à educação, ao trabalho, à representa-
ção político-social emancipadora e, principalmente, às 
condições humanas para a conquista dos direitos, esse 
Estado está, na verdade, promovendo a cidadania do si-
mulacro, no contexto de uma democracia do simulacro.

Ao ocultar valores autênticos de liberdade, igualdade 
e fraternidade, a Revolução do século XVIII negou o 
princípio do reconhecimento dos direitos das mulheres, 
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do valor humano a ser reconhecido. Há de se questio-
nar: quem é reconhecido como cidadão livre? Quem 
merece ter a sua dignidade respeitada? E em quem se 
deve reconhecer o status da igualdade? Tais questio-
namentos antes, durante e depois de Olympe Gouges 
representam, até a atualidade, ideais a serem conquis-
tados pelas mulheres. Conquistas que são alcançadas 
por meio de tapas, socos, ameaças, pontapés, estupros, 
golpes de faca, tiros e decapitações. Assim, as mulheres 
tentam afirmar a sua identidade e ocupar um espaço 
de igualdade dentro da unidade coletiva. Mulheres que 
lutam para se mostrar “merecedoras” da condição de 
sobrevivência humana.

Nessa perspectiva, a decapitação de Olympe de Gou-
ges, a mutilação das meninas-mulheres em alguns pa-
íses do continente africano, as pedradas sofridas pelas 
mulheres da cultura talibã, maus-tratos e estupros, entre 
outros abusos cometidos contra as mulheres latino-ame-
ricanas, representam o cotidiano da realidade feminina 
e continuam presentes na pauta de discussão da agenda 
dos Direitos Humanos das Mulheres em todo o mundo.

A violência na contemporaneidade é o legado que 
herdamos da história produzida pela cultura da sub-
missão, da impunidade, da negligência, do silêncio, da 
ignorância e das beligerantes formas de sociabilidade 
que foram constituídas em vários períodos da história 
da humanidade. Hoje o enfrentamento a essa violên-
cia tem exigido novos posicionamentos do poder pú-
blico e requerido, de forma urgente, uma transformação 
da mentalidade cultural no que se refere ao lugar e ao 
papel da mulher em qualquer contexto social, jurídico, 
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econômico, entre outros. Aqui, cabe lembrar o contexto 
da violência sofrida pela paquistanesa Malala Yousafzai. 
Aos 16 anos de idade, enfrentou a violência, cercada pela 
cultura do fundamentalismo patriarcal, ao levar um tiro 
no rosto. Um fato que, na verdade, representou um tiro 
na face dos Direitos Humanos, um tiro na liberdade, um 
tiro na igualdade, um tiro na solidariedade.

Ao interpretar o seu próprio contexto, Malala, ao 
discursar no plenário das Nações Unidas, em julho 
de 2012, afirmou: “Percebemos a importância da luz 
quando vemos a escuridão. Percebemos a importância 
da nossa voz quando somos silenciados. Percebemos a 
importância de lápis e livros quando vemos as armas”. 
Nesse propósito, é possível o seguinte questionamento: 
quando a sociedade atual, com base no legado histó-
rico da violência, perceberá a importância da mulher 
como um ser que deve ter reconhecidos e respeitados, 
efetivamente, os seus direitos humanos? Quando per-
ceberemos a dimensão das condições indignas às quais 
mulheres, em todo o mundo, são submetidas? 

Em seu discurso, a jovem Malala afirma que “A fra-
queza, o medo e a desesperança morreram. A força, o 
poder e a coragem nasceram!”. Será esse o verdadeiro 
espírito das mulheres que, quando sobrevivem ao en-
frentarem face a face a violência, renascem com uma 
nova força, um novo poder e uma nova coragem? Tal-
vez tenha sido a morte da fraqueza, do medo e da de-
sesperança que fizeram com que Maria da Penha sobre-
vivesse. Ícone dos direitos humanos das mulheres bra-
sileiras, Maria da Penha Maia Fernandes também levou 
um tiro. Um tiro nas costas enquanto dormia. Um tiro 
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nas costas dos direitos humanos, um tiro nas costas da 
desigualdade, um tiro nas costas da solidariedade, dis-
parado pelo seu marido e companheiro. Um tiro que 
levou 19 anos e seis meses para ser ouvido pela justiça 
brasileira. Um tiro que só foi ouvido pelos representan-
tes da corte jurídica internacional que condenaram o 
Estado brasileiro pela sua negligência e tolerância aos 
crimes praticados contra as mulheres no Brasil.

o conceito de Gênero 
e As bAses do moVimento feministA

O desenvolvimento do conceito de gênero, no âmbito 
dos estudos da mulher, opera uma desconstrução das 
categorias “sexo feminino/sexo masculino”, apontando a 
naturalização de aspectos sociais antes fundidos com os 
aspectos biológicos nessas duas categorias. No combate 
às explicações biologicistas, antes hegemônicas, num 
primeiro momento foi preciso demonstrar que anato-
mia não era destino, e que o corpo feminino não deter-
minava a condição social da mulher. O objeto de estudo 
destas análises – a construção social dos gêneros – tinha 
de ser “liberado” de sua submersão em diferenças bio-
lógicas, cujo significado principal é justamente as dife-
renças genitais. Anunciando que “o privado é político”, 
as relações sexuais e de gênero são enfocadas como um 
campo de luta estruturado, fundamentalmente, pelas re-
correntes diferenças de poder entre homens e mulheres.

Ao mesmo tempo, as análises de gênero demons-
tram que essa visão da sexualidade como impulso bio-
lógico instintivo é historicamente aplicada muito mais 
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à sexualidade masculina, que domina, controla e é vio-
lenta, justamente por ser dificilmente controlável: “a ide-
ologia dominante enfatiza que a dominação, o controle 
e, até mesmo, a violência masculina na sexualidade são 
‘naturais” (CAUlFIEld, 1985, p. 360; HOllANd et al., 1990). 

Nessa perspectiva, Bourdieu e Haacke (1995) denun-
ciam um modo de pensar pautado nas dicotomias e 
oposições. Aqui, falamos de masculino/feminino, mas o 
mesmo opera-se em alto/baixo, rico/pobre, claro/escuro 
etc. Além disso, os autores enfatizam que essas concep-
ções “invisíveis” que chegam a nós levam-nos à for-
mação de esquemas de pensamentos impensados, ou seja, 
quando acreditamos ter a liberdade de pensar alguma 
coisa, sem levar em conta que esse “livre pensamento” 
está marcado por interesses, preconceitos e opiniões 
alheias. Não é à toa que o sociólogo afirma que uma 
relação desigual de poder comporta uma aceitação dos 
grupos dominados, não sendo necessariamente uma 
aceitação consciente e deliberada, mas principalmente 
de submissão pré-reflexiva.

É nesse contexto que o conceito de gênero surge, 
dentro das ciências sociais, como referencial teórico para 
análise e compreensão da desigualdade entre o que é 
atribuído à mulher e ao homem. Assim sendo, os papéis 
de gênero são-nos ensinados como próprios da condi-
ção de ser homem ou mulher, se configurando enquanto 
uma imagem idealizada do masculino e do feminino, de 
modo que não percebemos sua produção e reprodução 
social. A família moderna reproduz a desigualdade so-
cial existente no que se refere às expectativas geradas 
sobre o comportamento de homens e mulheres. Sendo 
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assim, espera-se das mulheres delicadeza, sensibilidade, 
passividade, subordinação e obediência. E, devido a sua 
condição biológica de engravidar e amamentar, a socie-
dade também delegou à mulher o cuidado com o ma-
rido, o lar e os filhos, sendo, inclusive, responsabilizada 
por qualquer coisa de errado que acontece.

Direitos humanos das mulheres:  
bases do movimento feminista

Os estudos feministas, até os anos 1970, tinham como 
objeto central “a mulher”, no singular. Os trabalhos pro-
duzidos nesse período tinham a preocupação de explicar 
as causas da opressão feminina, da subordinação da mu-
lher na história do patriarcado. Nesse cenário era muito 
difícil o trabalho científico, porque a mulher enquanto 
objeto ideal só existe ao nível da ideologia.

A partir de meados dos anos 1970, há uma mudança 
de enfoque: de mulher para mulheres. Destaca-se, 
nesse período, o artigo de Gayle Rubin (1975), “O tráfico 
de mulheres”, em que ela teoriza sobre o sistema “sexo/
gênero”. O feminismo tinha ainda nesse período um 
problema teórico-metodológico, não tinha um objeto 
formal que compreendesse amplamente os fenômenos 
observados. A terceira onda, então, chega aos anos 1980, 
com a crítica pós-modernista da ciência ocidental, que 
introduz o paradigma da incerteza no campo do conhe-
cimento. A proposta dessa terceira geração do movi-
mento feminista, sob a influência das ideias de Michel 
Foucault e de Jacques Derrida, passa a enfatizar a ques-
tão da diferença, da subjetividade e da singularidade 



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

21

das experiências. Com isso, afirmam Narvaz e Koller 
(2006), a grande contribuição dessa nova geração foi 
deslocar o campo do estudo sobre as mulheres e sobre 
os sexos para o estudo das relações de gênero.

Desse modo, é Joan Scott (1993) quem nos oferece 
uma das mais importantes contribuições teóricas sobre 
o uso da categoria gênero. Para Scott (1993, p. 265), “as 
coisas que têm a função de significar algo, tal como as 
palavras e as ideias, possuem uma história, o que inclui 
o termo gênero”. Dessa forma, rejeita palavras que pode-
riam trazer a noção de determinismo biológico e realça 
o caráter relacional das definições de feminino e mascu-
lino. Numa perspectiva histórico-crítica podemos falar 
em três visões teóricas sobre o gênero: 1ª) a dos teóricos 
(as) do patriarcado, 2ª) a elaborada pelas feministas mar-
xistas, e 3ª) as teorias psicanalíticas de matriz pós-estru-
turalista e anglo-saxônica.

Nas sociedades onde a definição do gênero feminino 
é tradicionalmente relacionada com a esfera familiar e a 
maternidade, a referência fundamental da construção 
social do gênero masculino é sua atividade na esfera 
pública, como concentrador dos valores materiais, o 
que faz dele o provedor e protetor da família. Enquanto 
nessas mesmas sociedades, atualmente, as mulheres 
estão maciçamente presentes na força de trabalho e no 
mundo público, a distribuição social da violência reflete 
a tradicional divisão dos espaços: o homem é vítima da 
violência na esfera pública, e a violência contra a mulher 
é perpetuada no âmbito doméstico, onde o agressor é, 
mais frequentemente, o próprio parceiro.
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Para Arendt (1991), a esfera privada é a casa da família, 
o “reino” da violência, onde somente o homem exerce 
o poder. À mulher compete procriar e cuidar dos filhos, 
e ao homem, exercer um poder totalitário sobre a vida 
e a morte. O espaço público é onde os cidadãos tratam 
da vida política, participando da pólis. Questionamento 
dessa diferenciação é a Revolução Feminina, ocorrida 
entre meados dos séculos XIX e XX, que deu visibilidade 
às mulheres em todos os aspectos da vida na cidade e no 
campo. E alguns direitos foram envolvidos na luta diária 
das mulheres, tais como a extensão dos direitos civis, a 
liberdade pessoal, a liberdade da palavra, o direito à pri-
vacidade e ao cumprimento de contratos válidos.

Ainda se podem citar os direitos políticos, tais como 
o direito ao voto e ao acesso a cargos públicos. Os direi-
tos sociais adquiridos foram desde o bem-estar econô-
mico e a segurança mínimos, até o direito de participar 
ativamente da herança social e viver a vida de um ser 
civilizado. Embora o crescimento de mulheres no mer-
cado de trabalho e a conquista de sua autonomia, ainda 
hoje, não as impeçam de ser vistas como “sexo frágil”, a 
própria mulher, muitas vezes, determina isso na criação 
dos filhos: o menino cresce para ser “o cabeça da casa”, o 
supridor. A menina, por outro lado, ainda que frequen-
temente escolada, é educada para ser a “dona de casa”.

À medida que a família é identificada como a prin-
cipal instituição social que organiza as relações sexuais 
entre os gêneros, o controle social é visto como atuando 
diretamente sobre o corpo das mulheres, cuja identi-
dade principal é a de mãe, e cuja sexualidade é social-
mente aceita somente na reprodução de filhos legítimos. 
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Em análise da construção social do fenômeno da fri-
gidez feminina, Rochefort argumenta que “a opressão 
se exerce diariamente sobre o aparelho sexual, que ela 
danifica” (ROCHEFORT, 1978, p. 5). O controle da/pela se-
xualidade é, nesta visão, “o método por excelência do 
controle cotidiano das mentes e corpos das mulheres 
nas culturas patriarcais” (BlEIER, 1984, p. 165).

A trajetória da evolução do conceito de gênero

Na atualização sobre a síntese crítica referente à tra-
jetória da evolução do conceito de gênero, a socióloga 
Márcia Cristina Senra Marinho de Lima (2013), em uma 
abordagem sociojurídica sobre a violência contra a mu-
lher, no contexto da relação entre gênero e cidadania 
destaca, a fim de diferenciar os papéis masculinos e 
femininos, três teorias mais correntes sobre a questão. 
A primeira, funcionalista (ANdRAdE, 2010; HEIlBORN; 
SORJ, 1999), indicando a diferença de gênero no núcleo 
da família moderna, considerando-a como instituição 
fundamental para regulação e manutenção da socie-
dade, e cujos papéis expressivos são demonstrados 
pelas mulheres, e os instrumentais, pelos homens. A 
segunda, a teoria marxista (ANdRAdE, 2010; HEIlBORN; 
SORJ, 1999), contribuiu para que as análises saíssem dos 
limites da família e que se expressassem nas catego-
rias focalizadas na produção, no trabalho e nas classes 
sociais, permitindo, dessa forma, estabelecer relações 
entre a família, o trabalho e a política. Por fim, a teoria 
estruturalista (ANdRAdE, 2010; HEIlBORN; SORJ, 1999): 
resultante das duas anteriores, traz a ideia de se pensar 
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a assimetria sexual, a subordinação, ou a opressão de 
um gênero sobre o outro. Há, contudo, um acordo ge-
neralizado de que a situação feminina está demons-
trada na instituição de parentesco, por causa do rela-
cionamento entre os sexos, e o gênero, como princípio 
operante em outras instâncias sociais. Por outro lado, 
a proposta atual é situar gênero como um “modelo de 
como as desigualdades entre os sexos figuram e podem 
ser entendidas pela referência a desigualdades estrutu-
rais que organizam uma dada sociedade”, apontam Co-
lier e Rosaldo (1980 apud HEIlBORN; SORJ, 1999, p. 2000). 

Diante dessas três perspectivas, continua a soció-
loga Márcia Lima, no final dos anos 1980, nos Estados 
Unidos, os movimentos sociais impulsionaram as ten-
dências de afirmação identitária, e a questão anatômica 
começou a desnaturalizar-se. O assunto sobre sexuali-
dade assumiu a ideia de universalidade de instinto, e o 
desejo sexual tinha como efeito contextos históricos e 
culturais específicos.

Para Laqueur (1990 apud HEIlBORN; SORJ, 1999), a di-
ferença entre os sexos é uma questão histórica datada 
dos finais do século XVIII, e somente na virada entre os 
séculos XVIII e XIX o sexo passou a ser concebido como 
oposição e incomensurável. Ainda segundo Laqueur 
(1990), “é o gênero que inventa o sexo”, e, “se os seres 
humanos passaram a se declarar como iguais, seria ne-
cessário buscar na natureza a base para a introdução 
de uma desigualdade”. O que converge com o que foi 
discutido anteriormente sob a perspectiva de Bourdieu 
(1989 apud OSTERNE, 2006), na qual a questão de gê-
nero constitui um princípio que organiza e integra a 
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economia das trocas simbólicas. Nela, os homens são 
alocados na posição de sujeitos, e as mulheres, como 
objetos/instrumentos que se propõem a superar a dife-
rença entre dominação e dominado vista nas posturas 
dos corpos socializados. Essas definições históricas e 
culturais indicam a subjetividade sexuada e uma iden-
tidade de gênero atravessada por relações de poder.

De acordo com Heiborn e Sorj (1999), no Brasil os 
problemas sociais foram bem mais confrontados entre 
os sexos. E optou-se pela categoria de gênero como um 
compromisso, simbolizado com a adoção dos termos 

“mulher” e “gênero”. Dessa forma, segundo Saffiotti 
(2004), gênero é uma categoria bem mais apropriada 
para dar conta das relações que comportam o binômio 
dominação-exploração. Já Heilborn e Sorj (1999, p. 196) 
explicam que há uma corrente igualitária, quando o gê-
nero deriva a “condição subalterna do feminino de uma 
condição histórica, não estrutural”, e uma corrente di-
ferencialista, quando “a diferença sexual é uma marca 
universal da alteridade”. 

Mas, se é assim, como a masculinidade pode ser 
entendida como a mais forte representação do status 
quo social? De que maneira foi definido o padrão de 
dominação do macho sobre a fêmea? O objetivo não 
é fazer um inventário histórico-social e cultural sobre 
a questão da cultura do patriarcado e seus elementos 
constitutivos ao longo dos séculos. 

Neste reforço, a representação social da mulher é 
respaldada pelo consenso dos adágios populares que 
tentam justificar “os porquês das desigualdades ou das 
discriminações” através de expressões da linguagem que 
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legitima a desvalorização do “objeto feminino” na socie-
dade, como, por exemplo: “em briga de marido e mulher, 
ninguém mete a colher”; “o ciúme é um tempero es-
sencial que deve existir no relacionamento entre aqueles 
que se amam de verdade”; “ele não sabe por que está 
batendo, mas ela sabe porque está apanhando”; “tapinha 
de amor não dói”; “mulher gosta de apanhar”.

A análise da representação social apresentada acima 
revela o que, historicamente, a sociedade patriarcal 
tem como formas características de violência, cujo po-
der, manifestado de forma assimétrica, utiliza-se da 
capacidade física e intelectual masculina como argu-
mento para justificar sua superioridade, alimentando 
a opressão feminina, e determinando, assim, o poder 
masculino sobre as mulheres, reconhecido pelo temor 
e pela subordinação das mulheres.

No pensamento de Guedes (2007), isso confirma que 
a ideologia patriarcal da sujeição natural feminina é in-
trojetada por toda a sociedade, inclusive pelas mulheres 
que temem a superioridade da força física do parceiro 
manifestada através da violência; e ainda o controle total 
do homem sobre a vida e a vontade das mulheres. Esse 
domínio corresponde a uma espécie de tutela constru-
ída e legitimada pela cultura machista, necessária para 
administrar o excesso de paixões, nesse enfoque em que 
fazem parte da imperfeição da natureza feminina.

Esse domínio demonstra também que as relações 
entre os cônjuges são administradas por papéis sociais, 
conhecidos como cultura, em que é possível se identi-
ficar a desigualdade de gênero, mostrando a opressão 
vivenciada pelas mulheres que aceitam tais costumes 
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para serem aceitas dentro dos padrões sociais estabele-
cidos. Esses “costumes”, que mascaram a violência con-
tra a mulher, resultam em danos físicos e mentais nas 
mulheres, reduzindo sua capacidade produtiva, deixan-
do-as sem qualidade de vida e sem autoestima. Esse 
fenômeno é uma contradição que precisa ser identifi-
cada, compreendida e enfrentada por toda a sociedade, 
por sua liderança, para que as mulheres possam desfru-
tar de igualdade social, entre outros valores, de modo 
igual ao de todos os seres humanos.

A pAutA dos direitos humAnos

É possível destacar que no âmbito da construção histó-
rica dos direitos humanos, nascida a partir da promul-
gação das Declarações do final do século XVIII – como a 
Declaração Americana da Virgínia de 1776, que afirmou 
a existência dos direitos, estabelecendo os governan-
tes por meio de eleições livres e destituindo-os caso 
não cumprissem sua missão; e a Declaração Francesa 
de 1789, responsável por criar as bases legais para a 
construção do contrato social –, a condição humana 
foi imbuída de um caráter inovador e revolucionário, 
mas que não contemplou as mulheres, pois essas não 
tinham direitos reconhecidos e lhes era negada a ci-
dadania. Eis então um momento fundamental para 
o surgimento dos primeiros movimentos feministas 
da modernidade, considerados por alguns estudio-
sos como a primeira onda do feminismo, ocorrida na 
segunda metade do século XIX, em que a Europa e os 
EUA vivenciaram a emergência de um movimento que 
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reivindicava para a mulher o direito ao voto, ao estudo, 
à herança, à propriedade e ao trabalho remunerado, en-
tre outros. Daí se conclui que a igualdade, a liberdade e 
a fraternidade não foram plenamente contempladas na 
na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
(PIOVESAN, 2002). 

Uma outra relevância é que os primeiros marcos do 
processo de internacionalização dos direitos humanos, 
segundo Piovesan (2002), foram o Direito Humanitá-
rio, a Liga das Nações e a Organização Internacional 
do Trabalho, ao mesmo tempo que se fez necessário 
redefinir o âmbito e o alcance do tradicional conceito 
da soberania estatal, para se permitir o advento dos di-
reitos humanos. Até então, a Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão tornou iguais todos os seres 
humanos em dignidade, como pessoas e fontes de va-
lores, independentemente de suas diferenças. Esse re-
conhecimento só foi possível quando se percebeu que 
a superioridade de uma raça, classe social, cultura ou 
religião põe em risco a sobrevivência da humanidade. 
A declaração passou a chamar-se de Declaração dos Di-
reitos Humanos, trazendo em seu bojo mudanças polí-
ticas e sociais (PIOVESAN, 2002).

A Declaração dos Direitos Humanos afirmou uma 
ética universal, pressupondo consenso de valores 
entre os Estados (PIOVESAN, 2002), e conjugou o va-
lor da liberdade com o da igualdade, apresentando 
os direitos humanos como unidade indivisível e im-
plicando obrigações aos governantes para um maior 
comprometimento com os programas econômico-so-
ciais. Apesar disso, segundo Santos (2006), a evolução 
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histórica dos direitos humanos trouxe ambiguidade, 
porque, para alguns filósofos, tratava-se de um con-
ceito patriarcal vinculado à figura masculina, colocan-
do-se os demais – as mulheres, os adolescentes e as 
crianças – em patamar excludente. Com o tempo, fo-
ram incorporados à sociedade no plano sociocultural 
e no plano político-jurídico. 

Exatamente em razão desse plano é que, no século 
XX, terminada a Segunda Guerra Mundial, o movimento 
feminista ressurgiu, agora reivindicando, além da igual-
dade entre homens e mulheres, o direito ao corpo e ao 
prazer. Esse período, considerado como a segunda onda 
do feminismo, reafirmava a identidade da mulher, se-
parada da do homem. Os questionamentos e as reivin-
dicações passaram a ser centrados na mulher e contra a 
sociedade patriarcal. As discussões eram realizadas por 
grupos compostos essencialmente por mulheres, o que 
caracterizou a segunda onda como “separatista”. Mu-
lheres que, em seu conjunto, reconheciam que na sua 
essência estavam submetidas a uma mesma forma de 
opressão, imposta pela cultura do patriarcado.

Assim, de acordo com Goran Therborn (2006, p. 430), 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) assinalou impor-
tante vitória global e constitucional contra o patriar-
cado. Finalmente, os anos que se seguiram a 1968, em 
particular os anos por volta de 1975 (Ano Internacional 
da Mulher), provocaram uma onda mundial contra os 
poderes e privilégios especiais de pais e maridos, com 
as primeiras rupturas vindas da Europa Ocidental e da 
América do Norte.
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Ao identificarmos algumas tendências gerais nos 
estudos feministas surgidas no século passado, consta-
tamos seus principais avanços, impasses mais críticos e 
alguns desafios postos. Isso porque o feminismo apro-
veitou a ebulição político-cultural de 1968. De acordo 
com Louro (1997 apud KNEBEl, 2009): 

É, portanto, neste contexto de efervescência social e po-
lítica, de contestação e de transformação, que o movi-
mento feminista contemporâneo ressurge, expressan-
do-se não apenas através de grupos de conscientização, 
marchas e protestos públicos, mas também através de 
livros, jornais e revistas. [...]. Militantes feministas parti-
cipantes do mundo acadêmico vão trazer para o interior 
das universidades e escolas questões que as mobilizavam, 
impregnando e “contaminando” o seu fazer intelectual –  
como estudiosas, docentes, pesquisadoras – com paixão 
política. Surgem os estudos da mulher.

Sabemos da complexidade do tema diante da pro-
dução existente, principalmente nos anos 1960 e 1970, 
quando o feminismo passou por mudanças de um tom 
panfletário para um discurso mais sofisticado. Suas 
questões básicas estavam em: demonstrar que a situação 
das mulheres varia na história (no tempo e no espaço), 
demonstrar que as mulheres têm sido agentes ativos na 
história da humanidade, buscar as origens da hierarquia 
e das desigualdades nas relações que as mulheres estabe-
lecem entre si e com os homens, compreender que exis-
tem concepções variadas a respeito de mulher e homem, 
compreender os mecanismos utilizados pela sociedade 
na construção do sujeito mulher, elaborar instrumentos 
políticos para transformar a situação social das mulheres.
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Ainda nos anos 1960 e 1970, não havia um distan-
ciamento entre movimento e academia; isso passou a 
ocorrer a partir da sofisticação das reflexões e teoriza-
ções. Houve mudanças significativas no enfoque teó-
rico-metodológico. Cabe, neste esforço, chamar a aten-
ção para os primeiros anos da década de 1970, quando, 
por um lado, o movimento feminista – com escritoras e 
feministas – empenhou-se na luta por direitos, e elites 
dominantes, por outro, preocupavam-se em ordenar a 
vida social, definir a condição e o lugar da mulher na 
sociedade. A industrialização e a modernização desses 
anos desestabilizaram os vínculos então vigentes entre 
grupos e indivíduos, inclusive com o aumento das mu-
lheres no mercado de trabalho e as denúncias das mui-
tas formas de dominação patriarcal. Em se tratando do 
contexto brasileiro, Heilborn e Sorj (1999) explicam que 
os estudos sobre a mulher e a questão de gênero foram 
a saída encontrada para impulsionar o diálogo entre o 
feminismo e a academia brasileira, por exemplo.

Das reflexões sobre a mulher nos anos 1970 e a pre-
ocupação em delinear as causas da opressão feminina, 
para um deslocamento das mulheres enquanto objeto 
empírico – esse foi o contexto que configurou o cará-
ter emancipatório do feminismo e fundamentou as 
suas bases teóricas: a) a compreensão de que à divi-
são sexual do trabalho entrelaça-se a divisão social do 
trabalho, e que mulheres e homens irão participar de 
modo desigual da produção e da reprodução; b) o en-
tendimento de que a opressão de classes interliga-se 
com a opressão de sexo, coincidindo historicamente e 
desenvolvendo-se entrelaçadas no decorrer da história; 
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e c) a formulação do ponto de vista de que, ao surgir 
entrelaçado com a opressão de classes, esse sistema irá 
impregnar os espaços sociais, as instâncias políticas, as 
formas culturais, entendendo-se, assim, que as rela-
ções desiguais de gênero se dão em todas as esferas 
da sociedade fundada nas relações desiguais de classe.

Síntese sobre a trajetória  
do movimento feminista no Brasil 

No Brasil, o movimento feminista tomou forma entre 
o fim do século XVIII e o início do século XIX, quando 
as mulheres brasileiras começaram a se organizar e 
conquistar espaço na área da educação e do trabalho. 
É interessante apresentar, em síntese, a evolução desse 
movimento no Brasil a partir do contexto das transfor-
mações ocorridas no campo político e no campo do 
trabalho. Há de se perceber que a performance do mo-
vimento feminista no Brasil, inicialmente, não apre-
sentou de forma explícita preocupações em definir a 
distinção entre os conceitos de mulher e gênero, ou em 
analisar bases epistemológicas sobre a categoria de gê-
nero ou dominação, e, muito menos, procuraram-se as 
raízes teóricas. Observa-se que, inicialmente, a constru-
ção foi pautada numa construção empírica, num fazer 
emancipatório, dialético, porém improvisado e lacunar.

Nísia Floresta (criadora da primeira escola para mu-
lheres), Bertha Lutz e Jerônima Mesquita (ambas ati-
vistas do voto feminino) são as expoentes do período. 
As brasileiras obtiveram importantes conquistas nas 
primeiras décadas do século XIX. Em 1907, eclode em 
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São Paulo a greve das costureiras, ponto inicial para o 
movimento por uma jornada de trabalho de 8 horas.

Dez anos depois, em 1917, o serviço público passa a 
admitir mulheres no quadro de funcionários. Dois anos 
depois, a Conferência do Conselho Feminino da Orga-
nização Internacional do Trabalho aprova a resolução de 
salário igual para trabalho igual. Já a década de 1930 foi 
marcada por avanços no campo político. Em 1932, as mu-
lheres conquistam legalmente o direito ao voto, com o 
Código Eleitoral. Apesar da importância simbólica dessa 
conquista à época, foram determinadas restrições para 
o exercício desse direito. Foi só com a Constituição de 
1946 que o direito pleno ao voto foi concedido. Mesmo 
assim, um ano após a conquista do direito ao voto, em 
1934, Carlota Pereira Queiróz torna-se a primeira depu-
tada brasileira. Naquele mesmo ano, a Assembleia Cons-
tituinte assegurava o princípio de igualdade entre os 
sexos, o direito ao voto, a regulamentação do trabalho 
feminino e a equiparação salarial entre os gêneros. 

Com a ditadura do Estado Novo, em 1937, o movi-
mento feminista perde força. Só no fim da década se-
guinte volta a ganhar intensidade com a criação da Fe-
deração das Mulheres do Brasil e a consolidação da pre-
sença feminina nos movimentos políticos. Mas logo vem 
outro período ditatorial, a partir de 1964, e as ações do 
movimento arrefecem, só retornando na década de 1970. 

Em 1971 foi aprovada a Convenção sobre Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulhe-
res, por intermédio da Resolução 34/180. Essa Conven-
ção só passou pelo processo legislativo interno em 1984, 
e foi ratificada em 1º de fevereiro do mesmo ano. Essa 
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Convenção não explicita em seu texto a pauta sobre a 
violência doméstica e sexual contra a mulher. Essa la-
cuna foi preenchida com a Declaração sobre a Elimina-
ção da Violência contra a Mulher, em 1993, e também 
com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como 
Convenção de Belém do Pará, de 1994. 

Um dos fatos mais emblemáticos daquela década 
foi a criação, em 1975 (Ano Internacional da Mulher), 
do Movimento Feminino pela Anistia. No mesmo ano 
a ONU, com apoio da Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI), realiza uma semana de debates sobre a condição 
feminina. Ainda nos anos 1970 é aprovada a lei do di-
vórcio, uma antiga reivindicação do movimento.

Nos anos 1980, as feministas embarcam na luta con-
tra a violência às mulheres e na luta pelo princípio de 
que os gêneros são diferentes, mas não desiguais. Em 
1985 é criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mu-
lher (CNdM), subordinado ao Ministério da Justiça, com 
o objetivo de eliminar a discriminação, e aumentar a 
participação feminina nas atividades políticas, econô-
micas e culturais.

A Convenção de Viena, ocorrida em 1993 e ratificada 
pelo Brasil em 2005 (mencionada na lei 11.240/2006), 
evidencia a preservação dos direitos humanos das mu-
lheres (dIAS, 2008). Consequentemente, não só proclama 
a natureza da violência doméstica como violadora dos 
direitos humanos, como impõe a adoção de políticas 
públicas a fim de resguardar os direitos humanos das 
mulheres. Nessa perspectiva, o direito brasileiro opta 
por uma combinação de regimes jurídicos cuja natureza 
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se aplica aos tratados internacionais de direitos huma-
nos. Nesse contexto, realça-se que o Brasil, segundo 
Dias (2008), aponta questionamentos sobre os tratados 
ratificados depois da inserção do §3º do art. 5º da Cons-
tituição Federal. Para Piovesan (2002) não seria razoável 
a aprovação dos tratados antes de a nova vigência ter a 
aprovação como lei federal. 

A Convenção Interamericana foi o primeiro tratado 
que reconheceu a violência contra a mulher como um 
fenômeno que atinge um elevado número de mulhe-
res em todo o mundo. A luta pelos direitos das mulhe-
res foi reforçada com o surgimento da Conferência In-
ternacional sobre População e Desenvolvimento, reali-
zada na cidade do Cairo (Egito) em 1994. Já em 1995, foi 
aprovada uma Declaração e uma Plataforma de Ação 
na IV Conferência Mundial da Mulher, que tinha como 
objetivo avançar os objetivos de igualdade, desenvolvi-
mento e paz para todas as mulheres. A Declaração le-
vou em conta, além de medidas punitivas, medidas de 
apoio, permitindo à vítima e à família apoio psicológico, 
jurídico, assistência social e reabilitação dos agresso-
res. Após cinco anos, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas convocou sessões em Nova York, renovando 
compromissos com a igualdade de gêneros e servindo 
como fórum de discussões das medidas adotadas nos 
últimos cinco anos. 

No que se relaciona ao Brasil, foi somente a partir da 
redemocratização do país que se passou a ratificar trata-
dos internacionais de direitos humanos. O primeiro foi 
em 1984 – a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra a Mulher. Entremen-
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tes, a Constituição de 1988 foi um marco na história do 
regime democrático, e o surgimento da Emenda Cons-
titucional 45 possibilitou a entrada de tratados e conven-
ções de direitos humanos no texto constitucional.

A possibilidade de cotas para a ala feminina nos par-
tidos políticos foi dada pela lei 9.504/97; a lei 9.029/95 
proibiu a exigência de atestados de gravidez e esterili-
zação, além de outras práticas discriminatórias no pro-
cesso de admissão ou permanência, presentes na relação 
jurídica trabalhista; a prescrição de 20% de vagas para 
portadores de deficiência no serviço público civil da 
União foi trazida pela lei 8.112/90; a lei 10.741/03 instituiu 
várias garantias para os idosos; e o decreto-lei 5.452/43 
criou políticas destinadas a corrigir distorções geradoras 
de desigualdades entre homens e mulheres. Com efeito, 
uma breve retrospectiva sobre a legislação referente à 
situação legal das mulheres brasileiras até 1988, apresen-
tada pela Dr.ª Leila Linhares, destaca o seguinte: 

1º) O primeiro Código Civil do Brasil independente, 
promulgado em 1916, e colocado em vigor em 1917, 
expressava o reconhecimento de um direito maior 
para os homens em detrimento das mulheres.

2º) Desde sua elaboração, ainda no final do século 
XIX, o Código Civil incorporou o discurso científico 
no que se refere à importância da higienização da 
família e ao papel da mulher para concretização 
desse aspecto. 

3º) O Estatuto da Mulher Casada (1962) – mensagens 
diferenciadas para homens e mulheres, se casados 
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fossem. Reafirmando as assimetrias de gênero, esse 
Código desenhava um modelo de mulher frágil e 
dependente, sempre necessitada da proteção mascu-
lina, seja do pai ou do marido, justificando relações 
de poder. Assim, como que por um passe de mágica, 
a mulher maior de 21 anos, dotada formalmente de 
plena capacidade civil, perdia esse atributo ao con-
trair matrimônio, ficando circunscrita a uma capa-
cidade relativa e necessitando de consentimento do 
marido para a prática de diversos atos da vida civil. 

4º) Até 1932, a mulher maior de 21 anos, mesmo sol-
teira e, portanto, com plena capacidade civil, não se 
constituía ainda em cidadã, sujeito de plenos direi-
tos, já que lhe era vedado o direito ao voto.

5º) O Código Civil definiu a estrutura da família 
brasileira como o lócus legítimo da reprodução. O 
modelo apresentado é o da família monogâmica, 
patriarcal, nuclear, que se desenvolvia sob a linha-
gem legal do pai. Esperava-se da mulher recato e fi-
delidade absoluta quando casada e, quando solteira, 
a manutenção de sua virgindade. 

6º) Marcado pelo positivismo, o Código de 1916 bus-
cava padrões de normalidade que afastassem a fa-
mília dos “estados patológicos”. 

7º) A lei civil definiu normas claramente discrimina-
tórias em relação às mulheres, como, por exemplo, a 
definição da idade legal para o casamento, diferen-
ciada para homens e mulheres, dando a elas uma 
maior precocidade; a autorização para a transmissão 
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do pátrio poder para o novo marido de mulher viúva 
sobre os filhos “nascidos do leito anterior”; a inclusão, 
como cláusula de anulação de casamento, da consta-
tação, pelo noivo, da não virgindade da mulher. 

8º) Por longa data, as decisões dos tribunais brasi-
leiros esperavam da mulher “desquitada” comporta-
mento exemplar quanto ao recato sexual. 

9º) Nosso primeiro Código Civil sofreu, em 1962, 
uma importante alteração através do chamado “Es-
tatuto Civil da Mulher Casada”, quando a mulher 
casada passou a ter a mesma capacidade civil do 
homem. No entanto, continuava a ser considerada 
mera colaboradora do marido na constância do ca-
samento, e a manter um papel secundário no que 
tange ao exercício do pátrio poder e à definição do 
domicílio conjugal. 

10º) Reafirmando os princípios da legislação civil de 
1916, o Código Penal de 1940 também estava imbu-
ído de uma visão sexista, ao deixar de punir o estu-
prador que se casasse com a vítima, considerando 
tal violência sexual como um crime contra os cos-
tumes, e não contra a integridade física da mulher.

11º) Esse Código inovou quanto à punição do adul-
tério. No Código Criminal anterior, de 1890, o 
adultério masculino só se configurava se o marido 
tivesse ou mantivesse “concubina”, enquanto para 
a mulher bastava uma única infidelidade conjugal. 
Em 1940, o legislador considerou como adultério a 
simples infidelidade, seja do marido ou da esposa.
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12º) Em complementação ao Código Penal foi ela-
borada, em 1941, a Lei de Contravenções Penais, que 
entre seus artigos previa punição para a propaganda 
e a fabricação de métodos anticoncepcionais e abor-
tivos. Somente em 1979 essa proibição foi eliminada 
da legislação penal. Mesmo assim, na década de 
1960, sob o pretexto de se tratar de medicamento 
regulador do ciclo menstrual, a pílula era accessível 
para as mulheres de classe média. 

13º) Também na década de 1940 foram elaboradas as 
legislações trabalhista e previdenciária, frutos tanto 
da pressão do operariado como da ação paternalista 
do Estado autoritário. Mesmo assim, um conjunto 
de medidas definidas como “protetoras” criou uma 
série de restrições ao trabalho feminino, entre elas 
a questão da renda feminina, que era considerada 
pela sociedade como “complementar”. 

A história da luta pelos direitos das mulheres no Bra-
sil está muito de acordo com as seguintes perspectivas:

• Construir na essência dos direitos humanos, da ci-
dadania e dos movimentos sociais mecanismos pe-
dagógicos e políticos para modificar os padrões so-
ciais e culturais na conduta dos homens e mulheres;

• Promover formas cidadãs de eliminação de precon-
ceitos e costumes e todas as outras práticas basea-
dos na ideia de inferioridade ou superioridade de 
qualquer um dos sexos, ou em papéis estereotipa-
dos para homens e mulheres;
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• Reconhecer que a luta dos movimentos sociais tem 
como pauta, permanente, a discussão sobre as relações 
de poder entre homens e mulheres, identificando os 
elementos da desigualdade que são sustentados pela 
herança cultural. O processo de permanência dessa 
herança tem como base a negação das condições que 
podem promover a emancipação da mulher e, conse-
quentemente, elevar o seu status político.

Os destaques nessas quatro perspectivas represen-
tam a realidade sobre o processo de construção do valor 
simbólico das mulheres na história cultural das socie-
dades. Tal realidade depende dos costumes, da forma-
ção da consciência social e das diversas dinâmicas exis-
tentes nos relacionamentos, resultantes da qualidade 
da interação entre homens e mulheres. O que se extrai 
dessa interação é um modelo simbólico de mulher que 
ora é frágil, ora é dondoca; às vezes, mal-amada; boniti-
nha, mas ordinária; incapaz; estressada; loira burra; dona 
encrenca; gostosa; megera; mulher macho; gosta de apa-
nhar ou está querendo ser estuprada. 

Frente a esses estereótipos que fundamentam esse 
modelo, encontramos a cultura da banalidade da vio-
lência contra a mulher, fruto da naturalização das con-
dutas de discriminação, preconceito e exclusão que são 
reforçadas pela institucionalização da violência.

Nesse mesmo processo de banalização, a institucio-
nalização da violência tem como expressão a conduta 
de profissionais do poder público, em especial das de-
legacias. Em uma interessante pesquisa sobre a pro-
blemática do enfrentamento público à violência contra 
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a mulher nas delegacias do Rio de Janeiro, no período 
de 1995 a 1996, a Doutora em Saúde Coletiva Elaine Reis 
Brandão (2006, p. 217-218) revela o seguinte contexto so-
bre a institucionalização da violência contra a mulher:

A desqualificação da vítima e a banalização dos confli-
tos são traços marcantes nas conversas de bastidores 
da DeAM. As mulheres são designadas pela(o)s policiais 
como “gentinha”, “mocreias”, “mentirosas”, “malas”, “re-
tardadas”, “desequilibradas”, “donas”. Os conflitos apura-
dos são qualificados como “baixaria”, “putaria”, “briga de 
comadre”, “fofocas”, “circo”, “feijoada”, “coisa de gente à 
toa”. Em geral, os homens acusados não são considerados 

“bandidos”, ao contrário, por exemplo, dos estupradores, 
que despertam a repulsa policial.

Com raras exceções, parece ser difícil para a(o)s policiais 
compreenderem a complexidade do processo no qual es-
tão mergulhadas as mulheres que convivem com a violên-
cia conjugal. Elas(es) desqualificam a vítima que decidiu 
interromper as investigações, classificando-as em dois 
grupos: as “sem-vergonha” – “é tudo descaração”, “dão 
moleza pros caras”, “as que merecem”, “gostam de apa-
nhar”, como sugere o comentário policial: “Taí, apanha, 
mas engravida do cara; 99,9% são assim” – e as “pobres 
coitadas”, cuja “passividade” seria atribuída à submissão 
feminina decorrente de sua dependência emocional e ma-
terial dos homens, o que excluiria a opção de penalizá-los.

A burocratização do trabalho de investigação deixa os poli-
ciais imersos numa rotina de trabalho, com prazos e tarefas 
a cumprir, tornando-os pouco disponíveis para uma inter-
venção mediadora. Oscilam entre cumprir suas atribuições 
legais e a necessidade de uma abordagem não estritamente 
policial, mas “social” ou “psicológica”, para a qual não se 
sentem preparados. Entre as diversas atividades policiais, 
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consideram a abordagem de relações domésticas menos 
relevante. No intuito de racionalizar o trabalho decorrente 
de expressiva demanda frente à escassez completa de re-
cursos para operacionalizá-lo, acabam por naturalizar a vio-
lência conjugal e banalizar a intervenção sobre a mesma. 

A culturA dA tolerânciA

Os termos e expressões elencados por Brandão corrobo-
ram a cultura da tolerância à violência contra a mulher; 
a desqualificação profissional diante da complexidade 
do fenômeno da violência de gênero; a projeção de uma 
consciência coletiva caracterizada pelo preconceito; a 
discriminação e a concepção de que a mulher é um ser 
inferior, sendo desnecessário empregar grandes esfor-
ços humanos ou técnicos para garantir o seu bem estar.

As atitudes dos policiais refletem o interior do pro-
cesso de desumanização e coisificação da mulher, cujo 
início foi no ambiente doméstico e continuará no es-
paço do poder público institucional representado, a 
exemplo, nas delegacias. A prática se transformará num 
ciclo que se repetirá por várias vezes até que a mulher 
desista de procurar a delegacia para apresentar mais 
uma queixa, que, mais uma vez, não será ouvida. Uma 
das singularidades do caso Maria da Penha é que este 
foi o primeiro em que foi aplicada a Convenção de Be-
lém do Pará. A utilização desse instrumento interna-
cional de proteção aos direitos humanos das mulheres 
e o seguimento das peticionárias perante a Comissão 
sobre o cumprimento da decisão pelo Estado brasileiro 
foram decisivos para que o processo fosse concluído no 
âmbito nacional e, posteriormente, para que o agressor 
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fosse preso, em outubro de 2002, quase vinte anos após 
o crime, poucos meses antes da prescrição da pena.

O caso Maria da Penha Maia Fernandes

Em maio de 1983, Maria da Penha foi vitimada por seu 
ex-marido Marco Antonio Heredia Viveros por um tiro 
nas costas enquanto dormia, que a deixou paraplégica. 
Depois da descoberta, pela Secretaria de Segurança do 
Estado do Ceará, de que o autor do disparo havia sido 
o próprio marido, através de uma simulação de assalto, 
Marco Antônio ainda, por duas vezes, foi julgado e 
condenado, mas saiu em liberdade devido a recursos 
impetrados por seus advogados de defesa. Foi nesse 
momento em que Maria da Penha iniciou uma luta por 
Justiça que demorou 19 anos e seis meses para se con-
cluir (faltavam seis meses para o crime prescrever). 

Ressalte-se que a prisão do agressor só aconteceu em 
outubro de 2002 por conta de pressões internacionais, 
resultantes da denúncia que, em 1998, Maria da Penha 
e os seguintes órgãos, o Centro pela Justiça e o Direito 
Internacional (Cejil) e o Comitê Latino-Americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem), 
apresentaram contra o Brasil ao Comitê Interamericano 
de Direitos Humanos (CIdH) da Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA). Serviram de base para que o CIdH 
(2002) aceitasse a denúncia os seguintes documentos: 

I. O livro publicado pela vítima, Sobrevivi, posso contar. 

II. O relatório da Delegacia de Roubos e Furtos sobre sua 
investigação. 
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III. Os relatórios médicos sobre o tratamento que a ví-
tima Maria da Penha teve de cumprir. 
IV. Notícias de jornal sobre o caso e sobre a violência do-
méstica contra a mulher em geral no Brasil. 
V. A denúncia contra Heredia Viveiros feita pelo Ministé-
rio Público. 
VI. O relatório do Instituto de Polícia Técnica, de 8 de ou-
tubro de 1983, e da Delegacia de Roubos e Furtos, dessa 
mesma data, ambos sobre a cena do crime e a arma 
encontrada. 
VII. As declarações das empregadas domésticas, de 5 de 
janeiro de 1984. 
VIII. O pedido de antecedentes de Marco Antonio Here-
dia Viveiros, de 9 de fevereiro de 1984. 
IX. O relatório do exame de saúde da vítima, de 10 de 
fevereiro de 1984. 
X. A sentença de pronúncia, de 31 de outubro de 1986, 
em que a Juíza de Direito da 1a. Vara declara procedente 
a denúncia. 
XI. A condenação pelo Júri, de 4 de maio de 1991. 
XII. A alegação do Procurador-Geral solicitando seja o re-
curso rejeitado, de 12 de dezembro de 1991. 
XIII. A anulação pelo Tribunal de Justiça do Estado, de 4 
de maio de 1994, da condenação do Júri original. 
XIV. A decisão do Tribunal de Justiça do Estado, de 3 de 
abril de 1995, aceitando conhecer do recurso contra a 
sentença de pronúncia, mas negando-se a deliberar a seu 
respeito, e submetendo o acusado a novo julgamento por 
Tribunal Popular. 
XV. A decisão do Júri do novo Tribunal Popular conde-
nando o acusado, de 15 de março de 1996. 

A análise do mérito teve início pelo Direito à Justiça, 
às Garantias Judiciais e à Proteção Judicial em relação à 
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obrigação de respeitar os direitos humanos; respectiva-
mente, os artigos XVIII da Declaração, 8º e 25º da Con-
venção e 11º da Convenção Interamericana dos Direi-
tos Humanos. De acordo com o Relatório supracitado, 
a Corte (CIdH, 2002) baseou-se nos seguintes dizeres 
para sua decisão:

O Estado está, por outro lado, obrigado a investigar toda 
situação em que tenham sido violados os direitos huma-
nos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado 
age de maneira que tal violação fique impune e não seja 
restabelecida, na medida do possível, a vítima na pleni-
tude de seus direitos, pode-se afirmar que não cumpriu 
o dever de garantir às pessoas sujeitas à sua jurisdição o 
exercício livre e pleno de seus direitos. Isso também é vá-
lido quando se tolere que particulares ou grupos de par-
ticulares atuem livre ou impunemente em detrimento 
dos direitos reconhecidos na Convenção. 

E ainda na Convenção Interamericana dos Direitos 
Humanos (2002):

A segunda obrigação dos Estados Partes é “garantir” o 
livre e pleno exercício dos direitos reconhecidos na Con-
venção a toda pessoa sujeita à sua jurisdição. Essa obri-
gação implica o dever dos Estados Partes de organizar 
todo o aparato governamental e, em geral, todas as es-
truturas mediante as quais se manifesta o exercício do 
poder público, de maneira que sejam capazes de asse-
gurar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos 
humanos. Em consequência dessa obrigação, os Estados 
devem prevenir, investigar e punir toda violação dos di-
reitos reconhecidos pela Convenção e, ademais, procurar 
o restabelecimento, na medida do possível, do direito 
conculcado e, quando for o caso, a reparação dos danos 
produzidos pela violação dos direitos humanos. 
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A Comissão considerou, para tanto, que as decisões 
judiciais internas brasileiras apresentaram ineficácia, 
negligência ou omissão por parte das autoridades judi-
ciais, além de uma demora injustificada no julgamento 
de um acusado, bem como puseram em risco definitivo 
a possibilidade de punir o acusado e indenizar a vítima, 
pela possível prescrição do delito. Esses fatos demons-
tram que o Estado não foi capaz de organizar sua estru-
tura para garantir esses direitos.  

Outro fator analisado foi a Igualdade perante a lei, 
observada nos artigos 24º da Convenção e II e XVIII 
da Declaração Interamericana dos Direitos Humanos. 
Com base em vários estudos, inclusive relatórios na-
cionais de Direitos Humanos, estudos de Organiza-
ções Não Governamentais e o estudo da Legislação 
Brasileira, a Comissão defende que mesmo os avanços 
feitos, tais como a revogação da lei “defesa da honra”, 
como justificação para o assassinato da esposa; avanços 
de Direitos Humanos e de Gênero conquistados pela 
Constituição de 1988; Programas Nacionais; Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher; e o Programa Nacio-
nal para Prevenir a Violência contra a Mulher, no caso 
em julgamento não obtiveram os efeitos esperados e, 
na realidade, não tiveram influência alguma para o im-
pedimento dos atos de violência contra a peticionária.

Por fim, a Comissão levou em conta o artigo 7º da 
Convenção de Belém do Pará, que assevera que a im-
punidade perante o caso Maria da Penha na Justiça Na-
cional é um exemplo das várias contrariedades à obriga-
ção internacional voluntariamente assumida por parte 
do Estado Brasileiro. A Comissão ainda declara em seu 
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Relatório a institucionalização da impunidade na siste-
mática brasileira; subentende-se, portanto, que os siste-
mas judiciário, legislativo e policial perpetuam os fato-
res de violência contra a mulher. Conforme citação: “a 
Comissão considera que não só é violada a obrigação de 
processar e condenar, como também a de prevenir essas 
práticas degradantes”. 

Foi de acordo com essa e outras recomendações 
apresentadas pela Comissão que o Brasil foi obrigado a 
mudar a legislação brasileira, de modo que permitisse, 
nas relações de gênero, a prevenção e a proteção da mu-
lher em situação de violência doméstica, e a punição do 
agressor. Desse modo, em 2006, sob o comando do Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, através da Secretaria de 
Políticas Públicas para Mulheres, em conjunto com cinco 
organizações não governamentais e renomados juristas, 
e atendendo aos importantes tratados internacionais as-
sinados e ratificados pelo Brasil, foi criado um projeto de 
lei que, após aprovado por unanimidade na Câmara e no 
Senado Federal, foi transformado na Lei Federal 11.340 – 
Lei Maria da Penha, em 7 de agosto de 2006.

Em suma, citando Flavia Piovesan e Silvia Pimen-
tel, a Lei Maria da Penha é uma conquista histórica na 
afirmação dos direitos humanos das mulheres. Muitas 
inovações extraordinárias se destacam, introduzidas 
pela Lei Maria da Penha: mudança de paradigma no 
enfrentamento da violência contra a mulher; incorpo-
ração da perspectiva de gênero para tratar da desigual-
dade e da violência contra a mulher; consolidação de 
um conceito ampliado de família, dando-se visibilidade 
ao direito à livre orientação sexual; incorporação da 
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ótica preventiva, integrada e multidisciplinar; fortale-
cimento da ótica repressiva; harmonização com a Con-
venção CEdAW/ONU e com a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher. A Lei, também, é extensiva aos relacionamen-
tos de namoro, às relações homoafetivas e à violência 
doméstica praticada contra as empregadas domésticas. 
Além disso, a Lei impede que a mulher possa retirar 
a queixa depois de denunciar a agressão, e promoveu: 
um aumento significativo do número de Delegacias 
Especializadas de Atendimento às Mulheres (Deam); a 
criação das Varas de Violência contra a Mulher; a cria-
ção de Casas Abrigos e Centros de referência; a defi-
nição das medidas protetivas para a mulher vítima; e, 
ainda, a criação de bancos de dados e estatísticas.

E é exatamente por meio desta última inovação tra-
zida pela Lei que o Brasil se revela um cenário terrível 
no que diz respeito à violência contra a mulher, mesmo 
após 30 anos da ocorrência do Caso de Maria da Penha 
e de toda a sua luta. Segundo o Ipea (2021), em 2019 fo-
ram registrados 1.246 homicídios de mulheres nas re-
sidências. Segundo o “Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública 2020”, 35,5% das mulheres que sofreram homi-
cídios dolosos em 2019 foram vítimas de feminicídios. 

Para entendermos melhor o impacto desse tipo de 
crime no Brasil é necessário compreender que a atual 
população conta com mais de 200 milhões de habitan-
tes. Na contagem oficial do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), em 2012 éramos 195,2 milhões 
de habitantes, dos quais 100,5 milhões – ou 51,5% – são 
mulheres. Destas, 60% são jovens entre 15 e 24 anos. De 
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acordo com o registro de atendimentos por violência do 
Sistema Único de Saúde, em 2011 foram atendidas mais 
de 70 mil mulheres vítimas de violência física. Desse 
total, 71,8% das agressões foram cometidas em casa, e 
em 43,4% dos casos o agressor era o parceiro ou o ex-

-marido da vítima, número que chega a 70,6% quando 
observada apenas a faixa de 30 a 39 anos de idade.

Apesar da visibilidade e de inovadoras estratégias de 
enfrentamento às violações cometidas contra as mulhe-
res, desenvolvidas pelo poder público, milhares e milha-
res de mulheres continuam sendo agredidas e assassi-
nadas, e, quando muitas vezes sobrevivem, ficam com 
sequelas irreversíveis. E essa foi a condição em que ficou 
Maria da Penha Maia Fernandes. Segundo a Desembar-
gadora Dr.ª Leila Linhares Barsted (2012), a retrospec-
tiva de nosso passado legislativo permite compreender 
a manutenção de uma “herança” cultural expressa no 
padrão de desvalorização das mulheres, mesmo após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e de um 
notável avanço legislativo infraconstitucional.

Breve registro histórico dos movimentos sociais e 
das ações das organizações não governamentais que 
atuam em defesa dos direitos das mulheres no Brasil 

1970 Publicização da violência: reconhecer que a 
violência doméstica não é um assunto privado –  

“em briga de marido e mulher não se mete 
a colher” –, mas é uma questão do Estado. 

“Quem ama não mata”: pelo fim da impunidade 
de homens que assassinavam suas esposas em 
nome da “legítima defesa da honra”.
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1980 Criação do SOS Mulher, para atendimento às 
vítimas de violência; iniciou em São Paulo, no 
Rio de Janeiro e em Belo Horizonte.

1983 Criação dos primeiros Conselhos Estaduais 
e Municipais de Direitos da Mulher, que são 
espaços no Poder Executivo para elaborar, 
deliberar, fiscalizar e implementar políticas 
públicas para mulheres.

1984 Assinatura, pelo Brasil, da Convenção sobre 
Eliminação de todas as formas de Discriminação 
contra a Mulher (ceDAW), aprovada pela ONU  
em 1979.

1985 Criação do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (cNDM), e das Delegacias Especializadas 
no atendimento às vítimas de violência (DeAMs).

1988 A atuação dos movimentos de mulheres foi 
fundamental para garantir, na Constituição 
Brasileira de 1988, a igualdade entre os sexos, no 
inciso I do artigo 5º - “Homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações”, e a inclusão 
do § 8º no artigo 226: “O Estado assegurará 
assistência à família [...] criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito de suas relações”

1992 A Câmara dos Deputados constitui uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar a violência contra a mulher.
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1993 O Brasil participa da Conferência Mundial dos 
Direitos Humanos, em Viena. Essa Conferência 
reconhece que “a violência contra as mulheres e 
meninas é uma violação dos direitos humanos”

1995 O Brasil assina a Declaração e a Plataforma de 
Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, 
em Beijin.

2002 Criação da Secretaria Especial de Políticas 
para Mulheres – Lançamento da Plataforma 
Política Feminista, documento elaborado por 
5 mil ativistas em 26 Conferências Estaduais e 
aprovado em junho de 2002.

Formação de um Consórcio de entidades 
feministas: cefeMeA, ADVOcAcY, AGeNDe, cePIA, 
cLADeM e THeMIS, além de juristas, para estudar 
e elaborar uma minuta de Projeto de Lei 
Integral, estabelecendo a prevenção, a punição e 
a erradicação da violência doméstica.

2004 Em 25 de novembro, o Executivo encaminha 
o Projeto de Lei ao Congresso Nacional que 
recebe na Câmara dos Deputados o número PL 
4.559/2004.

2006 O Projeto é aprovado no Plenário da Câmara 
e vai para o Senado. Em todas as instâncias o 
projeto foi aprovado por unanimidade e sua 
tramitação no Congresso durou 20 meses. No 
dia 7 de agosto, em cerimônia no Palácio do 
Planalto, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
assina a Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha, 
que entrou em vigor em 22 de setembro.
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2015 Sancionada a Lei nº 13.104/15 do Feminicídio 
pela Presidenta do Brasil, Dilma Rousseff. A 
Lei inclui o crime no código penal, prevê 
aumento da pena em um terço se o crime 
acontecer durante a gestação ou nos três meses 
após o parto; e se o feminicídio for praticado 
contra idosas, menores de 18 anos, gestantes 
ou mulher em condição física vulnerável. A 
Lei estabelece que existem razões de gênero 
quando o crime envolver violência doméstica e 
familiar, ou menosprezo e discriminação contra 
a condição de mulher. O projeto foi elaborado 
pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(cPMI) da Violência contra a Mulher.

Fonte: a autora (2022).

A questão é de direitos humAnos
É lugar comum afirmar que o Brasil é signatário de pra-
ticamente todos os tratados e convenções mundiais e 
regionais. A atual Constituição é a primeira que esta-
belece a prevalência dos direitos humanos como prin-
cípio do Estado Brasileiro em Relações Internacionais. 
A dignidade da pessoa humana pode ser considerada 
como fundamento último do Estado Brasileiro.

Participamos dos sistemas internacionais de pro-
teção de direitos humanos, seja do sistema global li-
gado à Organização das Nações Unidas (ONU), ou dos 
sistemas regionais interamericanos; estão envolvidos, 
também, os sistemas de justiça Europeu e Africano, que 
completam o sistema global. Com a criação da ONU, em 
1945, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
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em 1948, houve um grande impacto nos direitos hu-
manos. Isso possibilitou a responsabilização criminal 
de indivíduos e a apresentação de um novo limite ao 
conceito de soberania.

Isso se dá com as primeiras manifestações do pro-
cesso de internacionalização impulsionado pelo Pós-

-Guerra: a instituição dos Tribunais de Nuremberg e 
de Tóquio, as condenações dos criminosos de guerra 
(alemães e japoneses foram os exemplos mais conhe-
cidos). O Sistema Regional Interamericano, que conta 
com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIdH), recebe e analisa relatórios apresentados por es-
tados membros, comunicações interestatais e petições 
individuais, com base em diversos documentos, como 
a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho-
mem (1948), a Convenção Americana dos Diretos Hu-
manos ou Pacto de San José (1969), a Convenção In-
teramericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985), a 
Convenção sobre Desaparecimento Forçado (1994) e a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erra-
dicar a Violência Contra a Mulher (1994), entre outros. 

As Nações Unidas (PATH-UNFPA, 2002) definiram a 
violência contra a mulher como:

Qualquer ato de violência baseada no gênero que resulta, 
ou que provavelmente resultará, em dano físico, sexual, 
emocional ou sofrimento para as mulheres, incluindo 
ameaças de tais atos, coerção ou privação arbitrária da 
liberdade, seja na vida pública ou privada. 

Na realidade, não se tem um motivo ou causa para 
que ocorra a violência contra a mulher, mas podemos 
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acreditar que, segundo a PATH-UNFPA (2002), embora 
o abuso ocorra em todos os níveis socioeconômicos, a 
pobreza e o estresse a ela associados contribuem para a 
violência por parte do parceiro, já que, em quase todas 
as agressões domésticas, o responsável é o marido ou 
amante (CARdOSO, 1996).

No documento (dEClARAÇÃO..., 1995) elaborado pela 
IV Conferência Mundial sobre a Mulher – Beijing, China, 
1995 –, a expressão “Violência contra a mulher” se refere 
a qualquer ato de violência que tenha por base o gênero, 
e que resulte ou possa resultar em dano ou sofrimento 
de natureza física, sexual ou psicológica, coerção ou pri-
vação arbitrária da liberdade que se reproduzam na vida 
pública ou privada. O fato é que tal fenômeno se tornou 
um problema social recente, mesmo estando presente 
em toda a história da humanidade. Geralmente, a vio-
lência contra a mulher ocorre dentro do ambiente fami-
liar, caracterizada como violência doméstica, praticada 
por parceiro íntimo, pais, padrasto, outros parentes, na 
comunidade, ou até mesmo no trabalho. 

A Plataforma de Ação aprovada por ocasião da 
mesma Conferência, em 1995, recomenda em seu §1242, 
vale frisar, medidas que devem ser adotadas pelos go-
vernos para o combater a violência contra a mulher, 
como as seguintes:

1. adotar e/ou aplicar as leis pertinentes e revisá-las 
e analisá-las periodicamente, a fim de assegurar 
sua eficácia para eliminar a violência contra a mu-
lher, pondo ênfase na prevenção da violência e na 
perseguição dos infratores; adotar medidas para 
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assegurar a proteção das mulheres vítimas da vio-
lência, o acesso a remédios justos e eficazes, inclu-
sive a reparação dos danos causados, a indenização 
e a cura das vítimas, e a reabilitação dos agressores;

2. adotar todas as medidas necessárias, especialmente 
na área da educação, para modificar os hábitos de 
condutas sociais e culturais da mulher e do homem, 
e eliminar os preconceitos e as práticas consuetudi-
nárias e de outro tipo baseadas na ideia da inferio-
ridade ou da superioridade de qualquer dos sexos e 
em funções estereotipadas atribuídas ao homem e 
à mulher;

3. criar mecanismos institucionais, ou reforçar os exis-
tentes, a fim de que as mulheres e as meninas pos-
sam denunciar os atos de violência cometidos contra 
elas, e registrar ocorrências a respeito em condições 
de segurança e sem temor de castigos ou represálias;

4. instaurar, melhorar ou desenvolver, conforme o 
caso, e financiar a formação de pessoal judicial, le-
gal, médico, social, educacional, de polícia e servi-
ços de imigração, com o fim de evitar os abusos de 
poder conducentes à violência contra a mulher, e 
sensibilizar tais pessoas quanto à natureza dos atos 
e ameaças de violência baseados na diferença de 
gênero, de forma a assegurar tratamento justo às 
vítimas de violência.

A Convenção da Mulher, que integra o sistema glo-
bal de proteção aos direitos humanos, foi adotada em 
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dezembro de 1979 pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (ONU) e ratificada pelo Brasil em fevereiro de 
1984. Constitui-se no mais importante documento in-
ternacional para garantir à mulher a igualdade com o 
homem, no gozo de seus direitos civis, políticos, eco-
nômicos, sociais e culturais. Ao ratificar a Convenção, 
os governos se comprometem a adotar internamente 
uma série de medidas para pôr fim à discriminação 
contra a mulher. Entretanto, uma das fragilidades da 
Convenção é que praticamente não há sanção prevista 
contra os governos que não cumpram com os compro-
missos internacionalmente assumidos.

considerAções finAis

A Constituição Brasileira de 1988 apresenta a sobera-
nia, a cidadania e a dignidade da pessoa humana como 
princípios fundamentais para vivermos o Estado De-
mocrático de Direito. É interessante observarmos, en-
tão, que quando falamos de lei, é necessário que esta, 
quando elaborada por qualquer pensamento ideoló-
gico e aplicada em qualquer situação, tem que garantir 
a presença desses princípios fundamentais. E assim o é 
quando falamos sobre a Lei Maria da Penha.

A lei 11.340/2006 foi considerada pelo Fundo de 
Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher 
(UNIFEM) uma das legislações mais avançadas do mundo. 
Por ser uma lei que coloca um fim na ideia de que a vio-
lência contra a mulher é uma coisa normal; a violência 
contra a mulher é um crime contra a sociedade, contra 
a cidadania, contra a família, contra o ser humano.
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Não se pode negar, como já foi afirmado, que mui-
tos foram os avanços promovidos pela Lei Maria da 
Penha. Os efeitos, em 10 anos, foram muitos, mas o 
principal foi a oportunidade que essa Lei trouxe a toda 
a sociedade ao revelar os fatores que promovem a de-
sigualdade nas relações de gênero, em que o próprio 
conceito de gênero tem sido o ponto crítico no que diz 
respeito à ampliação e à eficiência dos serviços públi-
cos que devem ser colocados à disposição da mulher. 

Há mais de 30 anos, Maria da Penha Maia Fernan-
des, junta a milhares de mulheres no Brasil, continua 
enfrentando um árduo processo de conquista dos di-
reitos humanos das mulheres vítimas de violência no 
Brasil, pautado no empoderamento das mulheres. E, 
por isso, ao fazer um breve retrospecto da luta dos di-
reitos humanos das mulheres no Brasil, observamos 
que as lacunas que hoje existem na prática dos pro-
fissionais responsáveis para garantir com celeridade 
a aplicabilidade das medidas protetivas de urgência à 
mulher em situação de violência dependem da atuação 
de uma política pública que tem como grande desafio 
desnaturalizar a cultura da violência contra a mulher. 

A Lei Federal 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, 
não veio para punir os homens, mas tão somente o 
homem agressor. Portanto, a sua principal finalidade é 
a de coibir a violência doméstica e familiar através da 
prevenção e proteção da mulher por meio de políticas 
públicas e medidas jurídicas diversas, o que tem moti-
vado a sociedade a apoiar a sua completa implemen-
tação, para que a cultura de paz de que o mundo tanto 
necessita comece dentro da nossa própria casa. É nessa 
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perspectiva que o jurista Cançado Trindade (1997, p. 25) 
afirma que:

o Direito Internacional dos Direitos Humanos não rege 
as relações entre iguais; opera precisamente em defesa 
dos ostensivamente mais fracos. [...] Nas relações entre 
desiguais, posiciona-se em favor dos mais necessitados 
de proteção. Não busca obter um equilíbrio abstrato en-
tre as partes, mas remediar os efeitos do desequilíbrio e 
das disparidades na medida em que afetam os direitos 
humanos. Não se nutre das barganhas de reciprocidade, 
mas se inspira nas considerações de ordrepublic em defesa 
de interesses comuns superiores, da realização da justiça.

Assim, vale ressaltar que o caso Maria da Penha ob-
teve abrangência sob todas as perspectivas citadas e, a 
partir do ordenamento internacional, sob forma de trata-
dos, pactos e convenções, conseguiu efetivar a justiça e a 
observância na defesa dos direitos dessa cidadã brasileira. 
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Uma conjunção posta 
em questão
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Me cansei de lero-lero
Dá licença, mas eu vou sair do sério

Quero mais saúde
Me cansei de escutar opiniões

[RITA lEE, 1981]

Ao ser provocada a escrever sobre violência e saúde, 
pensei: “será possível? Violência e saúde? Esses dois fe-
nômenos podem ser considerados em conjunto ou de-
vemos vê-los separadamente?”. Com essas indagações 
permeando este início de escrita, adentramos reflexões 
e um movimento de busca por trilhar um caminho de 
diálogos que passamos a compartilhar, não com a pre-
tensão de responder a essas questões, mas de susci-
tar possibilidades compreensivas sobre violência e/ou 
saúde, entremeadas a políticas públicas, racismo, gênero 
e ações de cuidado.

A ViolênciA como questão  
de polÍticA públicA

Violência doméstica, violência cotidiana
São gemidos de dor

[TITÃS, 1987]

Mas, afinal, o que vem a ser a violência? Apesar da di-
ficuldade de conceituação em decorrência de ser um 
fenômeno complexo e multifacetado, podemos dizer 
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que foi em 2002 que a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) se posicionou mais contundentemente, divul-
gando o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, 
apresentando, então, a violência como:

[...] uso intencional da força física ou do poder real ou em 
ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou con-
tra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação 
(KRUG et al., 2002, p. 5).

A violência, enquanto questão ético-político-social, 
mostra-se como fenômeno multifacetado, referente a 
dimensões singulares e coletivas, podendo ser com-
preendida como ação intencional de abuso do poder, 
manifestando-se de diversas formas, como violências 
física, psicológica, sexual, patrimonial, moral, entre ou-
tras. Sim. São gemidos de dor. É a expressividade de 
um sofrimento que acompanha o viver cotidiano de 
diversas pessoas. Ressaltamos aqui que, na contempo-
raneidade, a violência vem sendo considerada como 
violação de direitos humanos e sociais (SCHRAIBER; 
d’OlIVEIRA; COUTO, 2006).

Estaria nessa interface com a violação de direitos 
a possibilidade de se pensar a violência como uma 
questão de saúde? Nessa direção, pomos em questão 
a conjunção, e podemos revelar que não falamos de 

“violência e saúde”, mas destacamos a importância de 
se reconhecer que o fenômeno da violência se mos-
tra como uma questão social e de saúde pública, movi-
mentando-se por entre situações referentes a questões 
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de raça/etnia, gênero, grupos etários, desigualdade so-
cial e pobreza, entre outras. Assim, parece-nos que, em 
vez de nos referirmos a saúde e violência, podemos di-
zer que a violência como problema social tem impactos 
na saúde dos humanos.

Segundo Njaine, Assis e Constantino (2013), no Brasil 
a violência vitima mais pessoas do que muitas doenças, 
como o câncer e a AIdS, mostrando a devastação que 
esse fenômeno pode causar à humanidade. Entretanto, 
as referidas autoras também assinalam que, apesar 
dessa realidade, há uma escassez por parte dos gestores 
da saúde de ações efetivas no enfrentamento à gravi-
dade da situação, bem como de assumirem a importân-
cia da área da saúde para lidar com toda essa conjuntura.

Em se tratando da saúde, reportamos a compre-
ensão da Organização Mundial de Saúde (OMS), que 
diz: “A saúde é um estado completo de bem-estar fí-
sico, mental e social, e não consiste apenas na ausên-
cia de doença ou de enfermidade” (OMS, 1946). Mesmo 
reconhecendo que essa afirmação se mostrou muito 
potente na época de seu lançamento, comungamos da 
visão apresentada por Guimarães, Marques e Santos 
(2021, p. 451), ao afirmarem que:

Apesar de ampliar a noção de saúde para além do bi-
nômio saúde-doença, incluindo aspectos físicos, emo-
cionais, sociais, culturais, ao se referir a um “completo 
bem-estar”, mostra-se como uma condição distante ou 
mesmo impossível de ser alcançada.

Eis um desafio: compreender que a saúde não se 
restringe a aspectos biológicos; engloba questões so-
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cioculturais, emocionais; e, mais, a compreensão sobre 
saúde precisa se aproximar de um olhar que inclui as 
dimensões existencial e dos Direitos Humanos, pre-
sentes na saúde tal como apresentado por Morato (2018, 
p. 189): a saúde “Refere-se ao direito de ser quem se é 
[...]”. A autora complementa: “‘cuidado em saúde’ não é 
somente a atenção do sistema de saúde ou um procedi-
mento técnico simplificado, mas uma ação integral que 
tem significados e sentidos voltados para a compreen-
são de saúde como ‘direito de ser’” (p. 191).

No mundo contemporâneo, vemos aumentar coti-
dianamente as marcas da violência, tatuando nossas 
peles existenciais com a presença dos preconceitos, das 
desigualdades sociais, culturais, políticas e econômicas 
que alimentam a violação dos direitos. Nessa vertente, 
é possível assinalar que “o fenômeno da violência vai 
além de uma experiência pessoal/privada, envolvendo, 
assim, a complexidade do viver cotidiano, o plural” 
(SIlVA et al., 2019). É justamente essa pluralidade desta-
cada acima que contribui para que pensemos a violên-
cia como um fenômeno que solicita intervenções por 
meio de políticas públicas efetivas.

Nessa vertente, ressaltamos a importância de uma 
atenção dirigida ao direito à saúde. De acordo com 
Oliveira et al. (2017), “as violações de direitos humanos 
são condições que, explícita ou implicitamente, levam 
a resultados adversos para a saúde das pessoas e popu-
lações vulneráveis em todo o mundo”. Partindo dessa 
compreensão, é oportuno dizer que, ao pensar a saúde 
como direito humano, ambiental e social, vemos evi-
dentemente que o fenômeno da violência tem estreita 
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relação com a violação de direitos e, portanto, precisa 
ser considerado como questão de saúde pública. Sim. 
Vamos deixar de lero-lero, pois queremos mais saúde. 
Esse grito brada no dia a dia.

e Ao pensArmos sobre  
A sAúde dAs mulheres neGrAs...

Mais da metade do país é negra e se esquece
Que tem acesso apenas ao resto que ele oferece

Tão pouco para tanta gente
Tanta gente na mão de tão pouco

Geração iludida, uma massa falida
De informações distorcidas

Subtraídas da televisão

[RACIONAIS MC’S, 1992]

Compreendendo que a população negra tem menos 
acesso à saúde, tem menor qualidade de atendimento 
em saúde se comparada à branca, vemos que “O ra-
cismo institucional opera de tal forma que coloca os 
sujeitos brancos em clara vantagem em relação a outros 
grupos racializados” (KIlOMBA, 2021, p. 78). Diante dessa 
realidade apontando que as pessoas negras sofrem dis-
criminação nos serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS), criou-se em 2009 a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra (PNSIPN), como

um compromisso firmado pelo Ministério da Saúde no 
combate às desigualdades no Sistema Único de Saúde 
(SUS) e na promoção da saúde da população negra de 
forma integral, considerando que as iniquidades em 

https://www.letras.mus.br/racionais-mcs/
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saúde são resultados de injustos processos socioeconô-
micos e culturais – em destaque, o vigente racismo – que 
corroboram com a morbimortalidade das populações ne-
gras brasileiras (BRASIL, 2017, p. 7).

Ressaltamos o destaque ao enfrentamento ao ra-
cismo institucional, como um modo de reconhecer e 
buscar efetivar ações de cuidado com a saúde da po-
pulação negra. Segundo Oliveira e Kubiak (2019, p. 939), 

“É necessária maior sensibilização dos profissionais a 
respeito do racismo, de forma a que se torne indispen-
sável pensar na categoria racial para obtenção de uma 
saúde igualitária”.

Entretanto, mesmo com a presença da PNSIPN, ainda 
não houve avanços significativos ou suficientes em re-
lação às desigualdades raciais, às iniquidades em saúde. 
Destacamos que uma das questões fundamentais para 
acompanharmos uma possível mudança nas desigual-
dades sociais seria a presença da informação sobre raça 
e cor em todos os dispositivos de saúde, uma vez que 
haveria a possibilidade de prestar atenção às questões 
sociais e de enfrentamento ao racismo. Como está pre-
sente na Política Nacional de Saúde Integral da Popu-
lação Negra,

Declarar a sua raça/cor é importante para a construção de 
políticas públicas, pois permite que os sistemas de infor-
mação do SUS consolidem indicadores que traduzem os 
efeitos dos fenômenos sociais e das desigualdades sobre 
os diferentes segmentos populacionais (BRASIL, 2017, p. 9).

Entretanto, é imprescindível compreender que olhar 
para a saúde de mulheres negras é pensar a partir da 
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interseccionalidade entre gênero e raça. Além de haver 
uma prevalência de casos de sofrimento mental em mu-
lheres negras em relação às mulheres brancas, há, tam-
bém, uma maior incidência de mortalidade materna e 
de violência obstétrica, geralmente como ressonâncias 
da dificuldade de acesso e da pior qualidade de atendi-
mento nos serviços de saúde (OlIVEIRA; KUBIAK, 2019). 
Toda essa realidade vem acompanhada da presença de 
um duplo preconceito: o racismo e o sexismo.

Mas outra coisa nos chama atenção: estudos apon-
tam que na academia pouco se tem pesquisado sobre 
racismo e saúde das mulheres negras, configurando 
movimentos de discriminação e violência. Nessa dire-
ção, Grada Kilomba (2021, p. 51) denuncia:

Como acadêmica, por exemplo, é comum dizerem que 
meu trabalho acerca do racismo cotidiano é muito inte-
ressante, porém, não muito científico. [...] Tais comentá-
rios funcionam como uma máscara que silencia nossas 
vozes assim que falamos.

É esse sofrimento falado/narrado que solicita es-
cuta e ações antirracistas. Mas, como desdobramento, 
essa tentativa de silenciamento se mostra como uma 
imposição violenta, colonizadora. Ou seja, “a academia 
não é um espaço neutro nem tampouco simplesmente 
um espaço de conhecimento e sabedoria, de ciência 
e erudição, é também um espaço de v-i-o-l-ê-n-c-i-a” 
(KIlOMBA, 2021, p. 51). Portanto, brada mais um grito: 
chega de informações distorcidas e de ofertar restos.

Além dessa devastação, podemos, ainda, apontar 
que o racismo epistêmico pode dificultar a efetivação 



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

73

de políticas públicas de ações afirmativas, bem como 
contribuir para a permanência da injustiça social. O 
racismo se mostra, então, como fator provocador da 
morosidade para implantação e implementação de po-
líticas públicas, pois se faz barreira à participação igua-
litária das pessoas negras em diferentes contextos da 
vida social.

por um ViVer diGno, sem conJunção  
entre ViolênciA e sAúde

Mas ninguém sai de cima, nesse chove não molha
Eu sei que agora eu vou é cuidar mais de mim

[RITA Lee, 1981]

Escrever este texto trouxe-nos algumas provocações. 
Mas... essa conjunção “e” segue nos inquietando. En-
tretanto, algo já se põe a caminho. Ou seja, compreen-
demos que à medida que a saúde passa a ser pensada 
como direito existencial, social, ambiental e humano, 
ela expressa simultaneamente a complexidade do fenô-
meno da violência, cujas expressões coletivas e singu-
lares solicitam olhares e atitudes diversas, interseccio-
nais e interdisciplinares, em especial quando se busca 
uma interseção ou convergência entre saúde pública e 
direitos humanos.

Assim, criar e desenvolver ações que respeitem e pro-
tejam os direitos humanos, e, aqui, ações relacionadas 
à prevenção à violência e à promoção da saúde, contri-
bui para a efetivação e responsabilização dos setores da 
saúde em estarem atentos a uma condição básica para 
um viver digno, que é a saúde para todas, todos e todes.
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No entanto, um fenômeno solicita atenção: é im-
prescindível o enfrentamento ao racismo institucional, 
o qual vem obstaculizando o acesso aos serviços de 
saúde, em especial para mulheres negras que cotidia-
namente sofrem as ressonâncias das intersecções das 
desigualdades sociais, de raça e gênero.

As relações sexistas e raciais estão presentes na vida 
cotidiana das brasileiras e brasileiros. Ao se mostrarem 
como barreiras à inserção das pessoas negras nos ser-
viços de saúde, as desigualdades socias, raciais e de gê-
nero impactam as condições de vida e comprometem 
a efetivação dos princípios do SUS, da universalização, 
da equidade, da integralidade, da descentralização e 
da participação popular, limitando a possibilidade de 
acesso aos serviços de saúde para as mulheres negras, 
devido a fatores históricos, culturais e políticos. As de-
sigualdades de raça e de gênero se mostram, assim, 
como constituintes da desigualdade social brasileira.
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A violência representa uma das principais causas de 
morbimortalidade, especialmente na população jovem. 
No entanto, uma análise cuidadosa das informações 
disponíveis demonstra que a violência afeta de modo 
diferenciado a população. Enquanto os homicídios, em 
sua maioria, ocorrem no espaço público e atingem par-
ticularmente os homens, a violência contra as mulhe-
res ocorre no espaço doméstico (dUTTON et al., 2006), 
não escolhe cor, raça, credo religioso, cultura, condição 
social, nacionalidade (SCHRAIBER; d’OlIVEIRA; COUTO, 
2006; WAISElFISZ, 2007).

O desenvolvimento constante nas ciências básicas 
e as descobertas de novas tecnologias vêm proporcio-
nando melhor capacidade no diagnóstico e melhores 
alternativas de tratamento nas doenças e nos agravos à 
saúde em geral. Esse fato refletiu-se em uma maior es-
pecialização nas áreas do setor de saúde. À Odontologia 
coube a atuação no arcabouço facial e na cavidade bucal. 

Mesmo os médicos que atuam na região da face, 
como otorrinolaringologistas ou cirurgiões plásticos, 
podem não estar acostumados à manipulação da oclu-
são dentária e ao tratamento dos ossos da face, pois 



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

79

sua formação não contemplou aspectos relacionados 
aos dentes e à oclusão. Muitas vezes, mesmo na Odon-
tologia, profissionais que se especializam em outras 
áreas não estão aptos ao diagnóstico de fraturas faciais, 
além das fraturas da estrutura dental. O especialista na 
Odontologia para atuar no trauma de face é o cirurgião 
bucomaxilofacial. 

Profissionais das áreas de Medicina e de Enferma-
gem sentem-se aptos ao tratamento de lacerações em 
face e à execução de suturas. Porém, a avaliação de 
lesões intrabucais, fraturas dentárias ou dos ossos da 
face deixam-nos desconfortáveis (TRIVEdY et al., 2012). 
A presença de um especialista bucomaxilofacial, muitas 
vezes, é necessária, mas, na maioria das vezes, ele se 
encontra na atenção secundária e/ou terciária. 

Por isso, torna-se importante o treinamento básico 
dos cirurgiões-dentistas (Cd) que atuam em unidades 
de emergência, como Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA) ou nas próprias Unidades de Saúde, para 
um atendimento inicial do trauma de face, principal-
mente nos pacientes que não tenham apresentado fra-
turas múltiplas (politraumatizado) e comprometimento 
neurológico importante. Nesses casos, já foram enca-
minhados pela equipe de atendimento a um hospital, 
onde há a presença de todas as especialidades.

A compreensão da violência contra a mulher ne-
cessita da incorporação da noção de gênero, que traz 
uma visão relacional ao entendimento do problema, ao 
lado das desigualdades sociais e econômicas. A violên-
cia de gênero é compreendida como aquela que tem 
como pano de fundo e como parte da raiz do problema 
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a condição de subordinação da mulher na sociedade, 
sendo essa situação o produto de tensões nos papéis do 
feminino e masculino, constituídos social e historica-
mente (HEISE, 1994; SCHRAIBER; d’OlIVEIRA, 1999).

A violência contra a mulher ocupa espaço signifi-
cativo nas pautas mundiais, constitui desafio à saúde 
pública e deixa graves sequelas na saúde mental e fí-
sica da mulher. As repercussões vão de um empurrão 
até à morte. Sendo de natureza crônica, a agressão vai 
além dos traumas e dos agravos visíveis, apresentan-
do-se associada a problemas gastrointestinais, queixas 
ginecológicas, abuso de drogas e álcool, queixas vagas, 
depressão, insônia, sofrimento mental, dores de cabeça, 
hipertensão e outros. Algumas injúrias sofridas podem 
ser severas e requerem atendimento imediato (fraturas 
maxilares, edemas orbitais, escoriações, dentes fratura-
dos, luxação dental, fraturas ósseas, concussões) (BASTE 
et al., 2006; SANTI et al., 2003; MEdINA-ARIZA, 2007).

o que é ViolênciA domésticA e fAmiliAr?

Pelo conceito da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006): 
“Qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicoló-
gico e dano moral ou patrimonial”.

ciclo dA ViolênciA domésticA

A agressão física não é o início da violência, mas, sim, 
o seu fim. Isso porque existem vários tipos de violên-
cia. No contexto conjugal, existe um ciclo de violência 
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que é constantemente repetido e pelo qual muitas mu-
lheres passam sem perceber sua nocividade. Conforme 
observou a psicóloga Lenore Walker, que criou o ciclo 
espiral ascendente de violência:

Figura 1 | Ciclo da violência doméstica
Fonte: Simões e Alves (2022).

Na violência doméstica, a face costuma ser alvo fácil 
e imediato. A região periorbitária, frontal e dentes são 
os mais prejudicados em lesões de cabeça e pescoço.
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Os traumas de face, se não forem reparados de 
maneira adequada e no momento adequado, podem 
evoluir para sérias sequelas estéticas e funcionais. As 
deformidades permanentes ao paciente, quando não o 
limitam funcionalmente, muitas vezes, deixam seque-
las psicológicas profundas, alterando a sua relação com 
a sociedade. 

O conhecimento e a realização de um simples procedi-
mento de contenção temporária estabilizam o paciente, 
prepara-o para um tratamento com o especialista em um 
segundo momento e permite um melhor prognóstico.

As fraturas dos ossos nasais, do zigoma e da mandí-
bula apresentam-se como as mais incidentes, podendo 
ocorrer também fraturas dentárias ou dentoalveolares 
ou fraturas mais complexas do tipo naso-orbitoetmoi-
dal, fraturas Le For I, Le Fort II ou Le Fort III, variando 
a prevalência conforme região geográfica.

considerAções AnAtÔmicAs

O tipo de fratura do esqueleto facial e sua extensão são 
determinados por fatores anatômicos de forma, tama-
nho, densidade das estruturas ósseas e suas relações 
com cavidades ósseas, estruturas musculares e tecido 
mole que as reveste. Isso vai influenciar no maior ou 
menor deslocamento dos segmentos fraturados ou 
proteção da estrutura óssea.

A cabeça é constituída pelos ossos do crânio e os-
sos da face. O crânio ou neurocrânio, como é chamado, 
delimita a cavidade craniana, local onde se encontra o 
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Figura 2 | Ossos da Face
Fonte: Netter (2011).
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encéfalo e as meninges, estruturas do Sistema Nervoso 
Central (SNC). É constituído pelos ossos:

frontal (1), parietal (2), temporal (2), occipital (1); esfe-
noide (1); e etmoide (1).

O arcabouço facial, viscerocrânio, constitui-se pelos 
ossos:

nasais (2), maxila (1), zigomáticos (2), e osso mandibular (1).

Além dos cornetos nasais inferiores (2), o vômer (1), 
os lacrimais (2) e ossos palatinos (2), também fazem 
parte da estrutura da face a cavidade orbitária, a cavi-
dade bucal e a cavidade nasal.

É importante saber que alguns ossos constituem es-
truturas limites de comunicação entre o crânio e a face. 
Assim, fraturas nesses ossos muitas vezes indicam co-
municação com a cavidade craniana, agravando o qua-
dro clínico. 

ViolênciA contrA A mulher

O trauma facial produzido pela violência contra a mu-
lher, além dos reflexos físicos, incide diretamente so-
bre sua autoimagem, uma vez que a beleza feminina 
é valorizada socialmente, estereotipada pela imagem 
de um corpo torneado e uma face bela (VIEIRA, 2005; 
SANTI, 2003). O rosto ocupa lugar privilegiado em todas 
as culturas, e é possível perceber nele as emoções, a 
unicidade e identidade do indivíduo.

As funções fisiológicas do sistema estomatognático 
(deglutição, fala, mastigação, estética) também podem 
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ser afetadas por traumas faciais, podendo perpetuar-se 
por toda a vida as consequências (SANTI, 2003; REZENdE, 
2007). Assim, conhecer as relações entre o evento da 
violência e a saúde bucal dará subsídios à implementa-
ção de estratégias para a reabilitação da saúde e para a 
prevenção de agravos.

princÍpios GerAis do trAtAmento  
dAs frAturAs
Os traumatismos faciais podem ocorrer em diferentes 
localizações da face, uma vez que dependem do tipo de 
injúria, da direção e da força do impacto. É importante 
saber que, para o sucesso do tratamento do trauma, o 
fator tempo muitas vezes é determinante. Pode-se di-
vidir a abordagem desse problema de saúde pública em 
três fases:

• o pré-trauma, com os cuidados de prevenção;

• o atendimento do paciente traumatizado, nas pri-
meiras horas do ocorrido, considerado como mo-
mento ideal; e

• o tratamento pós-trauma, considerado nos casos 
onde se passou um tempo a mais do que o indi-
cado para o paciente traumatizado receber o devido 
tratamento, o que poderá fatalmente provocar se-
quelas, como pseudoartroses, anquiloses, perda de 
tecidos, osteomielites etc.

Quando o arcabouço facial é fraturado, o objetivo do 
tratamento é promover uma rápida reparação do tecido 
ósseo, restabelecer o contorno anatômico e a estética 
facial e devolver as funções nasal, ocular e mastigatória.
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obJetiVo do trAtAmento: deVolVer A formA, 
A função e A estéticA dA fAce

Existem princípios básicos no tratamento de fraturas:

1. Redução do deslocamento da fratura: é o reposi-
cionamento dos fragmentos ósseos na sua posição 
anatômica.

2. Fixação e contenção dos segmentos, para que ocorra 
a reparação óssea.

3. Imobilização dos segmentos: importante para man-
ter a melhor condição fisiológica para a regeneração 
óssea. Isso impedirá que os micromovimentos, du-
rante o processo de cicatrização, acabem formando 
tecido conjuntivo fibroso e a consequente pseudo-
artrose. Importante lembrar que essa imobilização,  
no caso de articulações (articulação temporoman-
dibular ou articulação entre dente e osso), não pode 
ultrapassar 15 dias, ou poderá acarretar prejuízos 
aos movimentos articulares.

4. Restabelecimento da oclusão dentária: importante 
salientar que a oclusão original deve ser restabele-
cida, lembrando que muitas vezes é essa oclusão que 
guiará o reposicionamento anatômico do arcabouço 
ósseo. Independentemente do tipo de fratura ou da 
abordagem cirúrgica, o procedimento inicial é o po-
sicionamento dos dentes em sua oclusão correta, e 
a seguir prossegue-se com a redução apropriada dos 
fragmentos. O estabelecimento de uma oclusão ade-
quada por meio da fixação dos dentes com fio de aço 
é denominado fixação intermaxilar (FIM) ou bloqueio 
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Figura 3 | Bloqueio maxilo-mandibular com barras de Erich. 
Restabelecimento da oclusão dentária 
Fonte: AOcMf.

maxilomandibular (BMM). Esse bloqueio promove 
uma contenção dos segmentos fraturados. No tran-
soperatório, serve como guia para a colocação das mi-
niplacas e parafusos de fixação, e, caso a cirurgia não 
seja realizada de forma mediata ao trauma, propor-
ciona uma contenção provisória e um maior conforto 
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ao paciente. Assim, na impossibilidade de execução 
imediata da cirurgia, o estabelecimento provisório 
da oclusão do paciente, com contenções por meio de 
fios de aço, resinas ou ataduras, mantém o paciente 
preparado para aguardar a oportunidade cirúrgica.

Existem diversas técnicas utilizadas para a reali-
zação do bloqueio maxilomandibular, sendo a mais 
frequente a utilização de uma barra metálica (arco de 
Erich) que é fixada em cada arcada com fio de aço, e 
então se fixa o arco mandibular ao arco maxilar.

Normalmente o cirurgião bucomaxilofacial é trei-
nado nessa técnica, porém o cirurgião-dentista (Cd) 
também pode realizar esse bloqueio. O bloqueio pode 
também ser realizado com a colocação de um aparelho 
ortodôntico pelo Cd, e a fixação das arcadas, com elás-
tico. Na impossibilidade da fixação intermaxilar, a colo-
cação de bandagem ao redor da cabeça e da mandíbula 
do paciente proporciona melhor conforto durante a es-
pera do tratamento.

Figura 4 | Bandagem para bloqueio maxilomandibular 
provisório. Fornece maior conforto temporário ao paciente 
Fonte: Murchison (2012).
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AVAliAção diAGnósticA

Os traumas na região facial podem resultar em injúrias 
nos tecidos moles, como abrasão, contusão ou lacera-
ções; injúria aos dentes, como fraturas, deslocamentos 
dentários ou avulsão dentária; e comprometimento do 
arcabouço ósseo da face, como: fratura nasal, fratura 
do zigoma, do arco zigomático, da maxila, das estrutu-
ras supraorbitárias e do complexo naso-orbitoetmoidal. 
Essas injúrias podem estar associadas ou não a trauma-
tismos em outras regiões do corpo.

Antes da avaliação física completa e da obtenção de-
talhada do histórico do trauma, deve-se ter atenção às 
lesões que exigem cuidados imediatos.

Pacientes politraumatizados e com comprometi-
mento neurológico na escala de coma de Glasgow (Fi-
gura 5) abaixo de 15 são comumente levados ao hos-
pital de referência, onde, seguindo os princípios do 
Advanced Trauma Life Suport (ATlS), serão atendidos por 
equipe especializada e avaliados pelo cirurgião buco-
maxilofacial. Porém, pacientes sem comprometimento 
neurológico evidente ou risco de morte podem procu-
rar as unidades de saúde e as UPAS no mesmo dia do 
trauma ou em dias subsequentes. Por isso é importante 
o conhecimento dos princípios fundamentais de ava-
liação e do tratamento cirúrgico das fraturas faciais.

A avaliação primária consiste:

1. No exame da estabilidade cardiopulmonar, garan-
tindo-se que as vias aéreas estejam desobstruídas e 
o paciente esteja ventilando adequadamente.
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Deve-se verificar a presença de objetos na cavidade 
bucal, como próteses fraturadas, fragmentos dentá-
rios ou objetos que possam ser aspirados pelo pa-
ciente. As fraturas em mandíbula podem provocar 
obstrução das vias aéreas superiores, e nesse mo-
mento a elevação manual da mandíbula, a utilização 
de um guedel ou a intubação podem manter a via 
respiratória em condição adequada. Uma bomba de 
aspiração e um foco luminoso são indispensáveis 
para melhor aspiração do conteúdo intrabucal e 
avaliação da cavidade bucal.

ESCOLA DE COMA DE GLASGOW

ABERTURA OCULAR RESPOSTA VERBAL RESPOSTA MOTORA

4 - Espontânea
3 - Estímulo de voz
2 - Estímulo motor
1 - Ausente

[   ] Não-testável - NT

5 - Orientado
4 - Confuso
3 - Palavras inapropriadas
2 - Sons incompreensíveis
1 - Ausentes

[   ] Não-testável - NT

6 - Obedece a dois  
comandos no mínimo

5 - Localiza dor
4 - Flexão normal
3 - Flexão anormal
1 - Ausente
[   ] Não-testável - NT

Salientamos a sugestão feita pelos autores, da realização de no mínimo 2 comandos 
para pontuação máxima na resposta motora.

A GcS-P é calculada subtraindo-se o Escore de Reatividade da Pupila (PRS) da pontuação 
total da Escala de Coma de Glasgow (GcS):

OLHOS NÃO REATIVOS À LUZ Pontuação de Reatividade de Pupila

AMBOS OS OLHOS 2

UM OLHO 1

NEM OLHO 0

Escala de Coma de Glasgow com avaliação pupilar é GcS-P = GcS-PRS

Figura 5 | Escala de Coma de Glasgow 
Fonte: Mendes (2018).
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2. Sangramentos de grande proporção devem ser con-
tidos, a aplicação de curativos compressivos, pin-
çamento de vasos e suturas devem ser realizados. 
A face e a cavidade bucal são estruturas altamente 
vascularizadas, e mesmo pequenas lacerações pro-
movem grandes sangramentos, que dificultam a 
avaliação inicial.

3. Deve-se fazer uma avaliação do grau de consciência 
do indivíduo e lembrar a proximidade da coluna cer-
vical. Não devem ser realizados movimentos brus-
cos da cabeça até que se tenha retirado a suspeita de 
fraturas em coluna cervical. Em pacientes com grau 
de consciência comprometido, deve-se imobilizar o 
pescoço com colar cervical no primeiro momento.

O paciente deve ser medicado contra o processo 
inflamatório, administrando-se, portanto, anti-infla-
matórios, que, como sabemos, são também analgési-
cos. Lembrando que perguntas quanto à existência de 
alergias ou doenças crônicas e uso de medicamentos 
devem ser realizadas antes da administração de qual-
quer medicamento inicial. Caso necessário, realiza-se 
a administração de soro fisiológico para hidratação do 
paciente. Em pacientes debilitados e que não estão se 
alimentando devido ao trauma, pode-se administrar 
soro glicosado 5%. Em algumas situações, a adminis-
tração de corticoide endovenoso (EV) é necessária para 
controle do edema. Informações quanto a imunizações 
prévias são importantes, e a imunização com a antite-
tânica (VAT) deve ser realizada.
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Somente após a avaliação inicial e a certificação da 
estabilidade do quadro clínico do paciente deve-se passar 
para uma avaliação mais específica. A história do trauma 
deve ser obtida da forma mais completa possível, pois 
informações quanto ao tempo do ocorrido e da busca por 
atendimento, tipo de agente causador, direção do im-
pacto, ocorrência ou não da perda de consciência, sinais 
e sintomas atuais, irão direcionar a identificação da gra-
vidade e de prováveis locais de fratura. Perguntas que po-
dem facilitar a compreensão do fato causador do trauma:

• Quando ocorreu o acidente?
• Como ocorreu o trauma?
• Houve perda de consciência?
• Foi realizado algum tratamento prévio?
• Quais os sintomas do momento? 
• Se há dor, onde esta se localiza?
• Há alteração dos sentidos (visão, audição)?
• Há alteração da oclusão dentária?
• Há dificuldade na abertura da boca?

A inspeção da face deve procurar a presença de abra-
sões, contusões, lacerações e edemas. A palpação de-
talhada das áreas traumatizadas deve ser realizada de 
forma bilateral, comparando-se os dois lados da face e 
procurando-se alterações de contorno da anatomia fa-
cial. O momento ideal para o tratamento definitivo das 
injúrias da face depende de diversos fatores. Em geral 
é melhor tratar as fraturas o mais cedo possível, evitan-
do-se infecções e perda do contorno anatômico, que 
dificultaria a redução anatômica. Porém, em muitos 
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casos, é necessário a completa estabilização do quadro 
clínico do paciente, atrasando a oportunidade cirúrgica. 

Assim, o tratamento pode ser realizado de 5 a 15 dias 
após o trauma, um tempo suficiente para a redução do 
edema, pois em sua presença, que aumenta nos dois 
primeiros dias, fica difícil a realização da redução ci-
rúrgica. Contudo, muitas vezes algum tratamento para 
contenção das fraturas é necessário até que se realize o 
tratamento definitivo. Quando a permanência do seg-
mento fraturado dificultar a estabilização do quadro clí-
nico do paciente, como em fraturas bilaterais de sínfise 
mandibular, com projeção posterior da língua e obstru-
ção das vias aéreas, há a necessidade imediata do enca-
minhamento deste paciente a um hospital de referência.

AbordAGem iniciAl  
e diAGnóstico diferenciAl

Dependendo da complexidade do quadro clínico apre-
sentado pelo paciente traumatizado, existem alguns 
cuidados essenciais no tratamento inicial.

Contusões (equimoses e hematomas)

Em trauma com menos de 24 horas é indicada a apli-
cação de gelo no local para controle do edema e equi-
moses durante as primeiras 24 horas. Porém, a pre-
sença de equimoses periorbitárias, principalmente 
associadas à hemorragia subconjuntival, pode indicar 
presença de fratura do complexo zigomático-orbitário. 
Extenso edema e hematoma periorbitário necessita de 
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administração de dose de corticoide, prevenindo-se 
compressão do nervo óptico. Hematomas em septo na-
sal devem ser drenados, evitando-se necrose de septo. 
Equimoses localizadas atrás da orelha (Sinal de Battle) 
sugerem fratura de crânio, e o paciente deve ser enca-
minhado a um hospital de referência para observação.

Feridas (abrasões e lacerações)

As feridas devem ser lavadas, debridadas, avaliadas 
quanto à presença de corpos estranhos, fragmentos ós-
seos ou dentários no tecido mole. Radiografias dos teci-
dos moles podem evidenciar presença desses fragmen-
tos no seu interior. Por ser bastante vascularizada, a face 
pode ser suturada em até 24 horas após o ferimento. Para 
isso, é importante reavivar as bordas das feridas e debri-
dá-las, quando necessário, antes de suturar. Ferimentos 
por arma de fogo não devem ser suturados. Deve-se ava-
liar as possíveis transecções de nervos e ductos impor-
tantes, tentando-se a reanastomose dos segmentos. As 
suturas se iniciam de dentro para fora, em camadas. Su-
tura-se primeiro a mucosa bucal, seguindo-se o músculo, 
o tecido subcutâneo e a pele. Pontos de referência iden-
tificáveis devem ser suturados primeiro, como borda 
vermelha dos lábios, asa do nariz e áreas da laceração 
que possam ser facilmente reposicionadas.

Dentes avulsionados

Até que se faça o tratamento de estabilização dos den-
tes que foram deslocados de sua posição parcialmente 
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ou na sua totalidade, o melhor local para se manter o 
dente é dentro do seu alvéolo. Os dentes devem ser 
reposicionados no alvéolo, desde que não haja risco de 
o paciente aspirá-lo ou engoli-lo. Nos casos de impos-
sibilidade de manutenção no alvéolo, dentes mantidos 
em leite ou soro fisiológico podem ser reimplantados 
até seis horas após o trauma. Não se deve limpar a su-
perfície dentária com gaze ou qualquer instrumental 
raspante. Apenas lavar com soro fisiológico, caso ele 
tenha caído fora da cavidade bucal. Logo que possível 
o paciente deve ser encaminhado ao cirurgião-dentista 
para a estabilização dos dentes (ferulização com fio de 
nylon ou fio de aço e resina).

Fraturas

A presença de alteração do contorno facial, como afun-
damentos e degraus, são indicativos de fratura. A pal-
pação do contorno orbitário evidenciará fraturas em 
órbita, podendo estar comprometido o osso frontal, o 
zigoma ou a maxila. A alteração da visão, frequente-
mente a diplopia, pode evidenciar fratura de assoalho 
orbitário, e a impossibilidade de movimentação do 
globo ocular significa o aprisionamento dos múscu-
los da órbita entre os fragmentos. Alteração em pupila 
pode significar alterações neurológicas.

A palpação do pilar zigomático e do arco zigomá-
tico evidenciará a presença ou não de degraus, indi-
cando a possível fratura do complexo zigomaticoma-
xilar. Para se avaliar a mobilidade da maxila, a cabeça 
do paciente deve ser estabilizada na fronte com uma 
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das mãos. Prossegue-se com a apreensão da região an-
terior da maxila entre os indicadores e o polegar e com 
a pressão desse segmento à procura de movimentação 
ou crepitação.

Realiza-se a palpação da raiz nasal à procura de cre-
pitação em ossos nasais. A alteração da mordida, des-
crita pelo paciente, também é sinal de fratura na maxila 
ou mandíbula. A mandíbula deve ser palpada de forma 
bimanual. Avalia-se a margem mandibular à procura 
de alterações de contorno e, de forma firme, verifica-se 
a presença ou não de mobilidade entre os segmentos 
do corpo mandibular e ramo. A presença de mordida 
aberta anterior e da impossibilidade de fechamento da 
mordida é indicativo de fratura bilateral da cabeça arti-
cular da mandíbula (côndilo). Desvio de lateralidade no 
movimento de abertura bucal é indicativo de fratura do 
côndilo do lado para o qual ocorreu o desvio.

Atendimento sequenciAl  
e encAminhAmento

As fraturas da face devem ser tratadas cirurgicamente 
pelo especialista em cirurgia e traumatologia bucoma-
xilofacial (CTBMF). Entretanto, o paciente traumatizado 
pode procurar serviços de emergência (UPA) ou Uni-
dades de Saúde. Nesse caso, o primeiro atendimento 
pode ser realizado por Cd generalista, que procederá 
à avaliação da situação, à medicação do paciente e à 
realização de determinados procedimentos, como a 
contenção da fratura com bandagens ou fios de aço, 
proporcionando conforto ao paciente até o momento 
do tratamento definitivo.
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Para o tratamento das fraturas faciais, devemos 
SEMPRE fazer essas três perguntas:

1. Deve-se intervir cirurgicamente?

2. Em caso afirmativo, qual é o momento mais ade-
quado?

3. Qual é o método mais eficaz da redução e da imobi-
lização das linhas de fratura?

O encaminhamento para serviços especializados de-
verá levar em conta a solicitação de exames pré-opera-
tórios, baseados na história médica do paciente, o que 
possibilitará a maior agilidade no preparo para a cirurgia. 
Fraturas complexas, evidenciadas visualmente, não ne-
cessitam de exames radiográficos prévios. Nestes casos, 
a solicitação direta da tomografia computadorizada é 
imprescindível para a delimitação da fratura e o planeja-
mento cirúrgico. Assim, economizam-se tempo e exames 
radiográficos, que não seriam suficientes ao tratamento.

Cada fratura apresenta sinal, sintoma e tratamento 
específicos, que devem ser conhecidos pelas equipes das 
Unidades de Saúde e pelos profissionais que atuam nas 
UPAS, para que agilizem o primeiro atendimento e os en-
caminhamentos necessários ao tratamento do paciente.

ViolênciA domésticA e fAmiliAr

Pelo conceito da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006):

O agressor poderá ser o marido, convivente, namorado, ir-
mãos, cunhado, cunhada, sogro, sogra, e outros, indepen-
dentemente do sexo ou grau de parentesco com a vítima.
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As consequências da violência sobre a vida e a saúde 
das mulheres são reveladas nas morbidades passíveis 
de serem percebidas no corpo físico. As marcas deixadas 
pela violência entre as mulheres se mostram profundas 
e envolvem aspectos subjetivos. A violência encontra 
expressão em um espaço onde o homem tem pratica-
mente domínio total, mesmo não sendo o provedor fi-
nanceiro das famílias. Todas as pessoas que vivem sob o 
mesmo teto, vinculadas ou não por laços de parentesco 
ao chefe do local, devem-lhe obediência.

As mulheres evidenciam as vulnerabilidades de es-
tarem marcadas pela violência, da sua condição de po-
breza, do estar contando apenas consigo mesmas. Par-
ticularmente, sobre o sofrimento resultante do trauma 
na face, as alterações sentidas, geralmente, parecem 
não merecer espaço para uma terapêutica, em função 
da condição de inferioridade e de exclusão dessas mu-
lheres. Ao se colocarem em situação de inferioridade e 
exclusão, impedem que se rompa o isolamento social e 
político e se otimize o atendimento de suas necessida-
des sociais e de saúde.

Sobre as consequências da violência para a saúde, 
as mulheres expõem a sua condição de vulnerabilidade. 
Convivem com a visão estigmatizada de si, por deixa-
rem de ser normais. As desordens de caráter psicoló-
gico em traumatizados têm sido abordadas, e têm sido 
ressaltados vários transtornos mentais relacionados ao 
trauma facial, como o apresentado por estas vítimas, 
levando-as ao desajuste social e a sentir-se anormais 
(ESPARZA et al., 2007).
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Seus efeitos não se fazem sentir apenas na saúde fí-
sica e mental da mulher, mas também nas relações in-
terpessoais, nas instituições sociais, na sociedade como 
um todo, na medida em que os efeitos físicos e psico-
lógicos do abuso influenciam a capacidade criativa e 
produtiva das mulheres (SANTI, 2003). A mulher vítima 
de violência adoece mais; falta ao trabalho; isola-se da 
vida social por dor ou simplesmente por não poder pa-
recer “feia” na sociedade.

Frente a esta realidade, a Odontologia não pode 
ignorar, e muito menos aceitar, a violência como fato 
corriqueiro e pertinente a outras áreas de saúde. É im-
portante reconhecer as consequências físicas e refletir 
a respeito com responsabilidade, preocupando-se com 
a prevenção, intervindo e posicionando-se no combate 
à violência.

considerAções finAis

O trauma facial decorrente da violência doméstica ocupa 
espaço de relevância na saúde da mulher, tendo signi-
ficado de destaque para a saúde pública, em razão da 
morbidade que causa à vida das pessoas afetadas. Nesse 
sentido, políticas públicas de recuperação e reabilitação 
das sequelas precisam ser construídas prioritariamente, 
de modo a diminuir o cenário de dor e descaso.

É importante considerar a condição de fragilidade 
social sob a qual as mulheres se encontram, evitando 
simplificações, mas reconhecendo perfis com traje-
tórias marcadas por violência doméstica, pelo uso ou 
pela convivência com usuário de álcool e outras drogas, 
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pela condição de submissão aos domínios masculinos, 
pelos prejuízos nos processos de escolaridade e pro-
fissionalização, além de condições não adequadas de 
exercício de cidadania.

Nesse sentido, cabe à Odontologia e à saúde pú-
blica criar estratégias de atenção integral à saúde des-
sas mulheres estigmatizadas e marcadas pela violência. 
A violência doméstica pode resultar em traumas maxi-
lofaciais nos quais podem ser acometidos tecidos mo-
les, duros e pulpares, periodontais e ósseos. O trauma 
maxilofacial decorrente da agressão é um marco de si-
tuações recorrentes que podem resultar em cicatrizes 
físicas e emocionais, além de poder ocasionar danos 
fisiológicos, como afecções do funcionamento habitual 
do sistema estomatognático.

Na necessidade de intervenção, o cirurgião bucoma-
xilofacial deve estar apto a detectar alterações que o in-
duzam à identificação de atos violentos. Essas situações 
requerem do profissional o conhecimento, o sigilo e a 
obediência à lei a ser executada por meio da notificação 
compulsória, de acordo com o grau das lesões de natu-
reza física, o qual permite não só a visualização desse 
fenômeno, como também a execução de medidas de 
intervenção, zelando pela dignidade e saúde da vítima.
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Nos capítulos anteriores, vimos que a violência domés-
tica pode resultar em traumas de face, os quais tiveram 
um aumento após o cenário de pandemia de Covid-19. 
Infelizmente, com a necessidade de isolamento, com o 
fechamento de escolas, comércio e atividades em geral, 
houve um confinamento que elevou o contato das mu-
lheres com seus agressores, explicando-se, assim, o au-
mento da violência doméstica no cenário pandêmico. A 
face é a região mais exposta do indivíduo, e o acometi-
mento dessa região pode trazer consequências graves 
de diferentes naturezas, tais como: estéticas, psicológi-
cas e alterações no desempenho das funções orofaciais.

Para entendermos um pouco mais sobre o impacto 
dos traumas de face, precisamos pensar nas estruturas 
acometidas (partes do rosto) e suas relações com as fun-
ções orofaciais: respiração, deglutição, mastigação e fala.

Neste capítulo, foram elencados alguns pontos para 
a compreensão das possíveis alterações das funções oro-
faciais provocadas pelo trauma de face.

quAl é A estruturA orofAciAl que pode ser 
mAis AcometidA, trAZendo preJuÍZo  
no desempenho dAs funções orofAciAis?
Nos traumas de face, a mandíbula é uma das estruturas 
mais acometidas, e, com isso, podem ser ocasionadas 
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alterações relacionadas a limitação/restrição de aber-
tura de boca, dificuldades no movimento de laterali-
zação mandibular (colocar a mandíbula para um lado 
e para outro), desvios mandibulares no movimento 
de abertura da boca, disfunção temporomandibular 
(dTM) e, algumas vezes, alterações de sensibilidade e 
mímica facial. É importante ressaltar que, nesses casos, 
o edema (inchaço) e a dor orofacial estão presentes na 
maioria das vezes, e contribuem para as restrições dos 
movimentos mandibulares citados.

As restrições de movimentos mandibulares e a dor 
trazem como consequência alterações nas funções 
orofaciais, principalmente nas funções de mastigação 
e fala. Nos casos de trauma, muitas vezes, os indiví-
duos terão dificuldades na incisão (corte inicial) do 
alimento na mastigação, devido ao fato de a abertura 
bucal estar reduzida, e, dessa forma, muitos alimen-
tos são introduzidos inteiramente na boca ou cortados 
com a mão, para serem mastigados em seguida. Além 
disso, devido à dificuldade de lateralizar a mandíbula, 
o alimento acaba sendo mastigado apenas de um lado 
(unilateralmente), e, com o passar do tempo, o padrão 
de mastigação unilateral instalado pode ocasionar as-
simetrias das estruturas orofaciais, e, em alguns casos, 
provocar ou acentuar a dTM. A mastigação pode ocorrer 
de forma mais lenta, e há a preferência por alimentos 
macios, devido às restrições mandibulares e à dor. Na 
fala, a articulação dos fonemas ocorre de forma travada, 
e podem aparecer distorções em alguns fonemas, de-
vido aos desvios mandibulares, sendo essas mais ob-
servadas na produção dos fonemas /s/ e /z/.
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A oclusão dentáriA (posicionAmento dos 
dentes) do pAciente pode ser AfetAdA nos 
cAsos de trAumA de fAce?

Sim, em alguns casos os indivíduos podem sofrer per-
das dentárias ou alterações oclusais devido ao trauma 
de face. Quando há perdas e/ou abalos dentários, tam-
bém podem ocorrer modificações nas estruturas orofa-
ciais; por exemplo, um paciente que perdeu os dentes 
posteriores, responsáveis pela trituração do alimento, 
tende a apresentar problemas na mastigação (tritura-
ção dos alimentos), compensando a mastigação com 
os dentes anteriores, facilitando a dieta com o uso de 
alimentos mais macios e auxiliando com movimentos 
de língua o amassamento do alimento, para depois re-
alizar a deglutição. Outro exemplo: as perdas de dentes 
anteriores prejudicam a incisão/mordida inicial do ali-
mento na mastigação, além de permitir que a língua 
fique interposta onde se tem a ausência de dentes, a 
fim de favorecer a pressão oral na deglutição, trazendo 
prejuízos na musculatura da língua, assim como na 
função de deglutição.

A respirAção pode ser AfetAdA  
nos cAsos de trAumA?

Quando a região nasal é acometida pelo trauma, a res-
piração pode ser afetada. A respiração mais adequada 
para o ser humano é a respiração nasal, a qual favo-
rece o crescimento e o desenvolvimento craniofacial, 
a oclusão dentária sem alterações e o posicionamento 
adequado dos lábios, da língua e das bochechas.



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

109

Com o acometimento das estruturas nasais, tais 
como ossos ou tecidos moles, pode ocorrer o impedi-
mento da entrada do ar pela cavidade nasal, e, dessa 
forma, o indivíduo que, antes, tinha condições de re-
alizar a respiração nasal passa a não ter mais, e, como 
consequência, apresenta a respiração oral, ou seja, o in-
divíduo terá que permanecer com os lábios entreaber-
tos para respirar, a mandíbula ficará em posição rebai-
xada durante o repouso, e a língua tende a permanecer 
em assoalho bucal para permitir a passagem do ar. 

A musculAturA orofAciAl pode ser AfetAdA 
nos cAsos de trAumA?

Como visto anteriormente, a musculatura orofacial 
pode sofrer alterações. Das estruturas já citadas, foi re-
latado que a musculatura da língua pode sofrer altera-
ções de posicionamento, devido às alterações oclusais 
e alterações na função de respiração. O paciente que 
apresenta o posicionamento de língua em assoalho bu-
cal tende, com o passar do tempo, a apresentar uma 
tensão de língua diminuída, ou seja, essa língua pode 
ficar “mais molinha” e provocar interposições na fun-
ção de deglutição; alterações de fala, como os ceceios 
anteriores (interposição de língua anterior na fala) e 
distorções; e alterações na mastigação, pois a língua 
pode não realizar adequadamente o movimento de la-
teralização dos alimentos e de limpeza da cavidade oral 
após a deglutição.

Além da alteração na língua, outras estruturas po-
dem ser prejudicadas a depender da região e da loca-
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lização do trauma, como, por exemplo, nos casos de 
lesão do tecido labial, que após a cicatrização podem 
impedir a oclusão labial. Além disso, deve-se atentar 
para as perdas de tecido cutâneo e muscular na região 
orofacial, possibilidade de formação de cicatrização pa-
tológica (fibroses), rigidez e tensão muscular. 

A proposta deste capítulo foi mostrar os principais 
impactos provocados pelos traumas de face nas fun-
ções orofaciais. A seguir será esclarecido o tratamento 
fonoaudiológico desses casos.
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violência, podem receber o cuidado especializado de um 
profissional da Fonoaudiologia. Muitas mulheres são 
alvo de violência, e a região da face e pescoço é a mais 
atingida nesses casos. Vamos entender a seguir o porquê 
de o fonoaudiólogo participar da reabilitação de vítimas 
de traumas faciais, e como se dá essa abordagem. 

por que cAsos de trAumAs de fAce são 
encAminhAdos pArA A fonoAudioloGiA?

Os casos de traumas de face que chegam para o aten-
dimento fonoaudiológico são bastante diversificados 
em relação a sua complexidade. Sua etiologia é va-
riada, assim como suas manifestações. Esses pacientes 
geralmente são encaminhados para o fonoaudiólogo 
por médicos ou cirurgiões-dentistas com a especiali-
dade em cirurgia bucomaxilofacial. Alguns pacientes 
apresentam limitações nos movimentos da mandí-
bula, como para abrir a boca e levar a mandíbula para 
frente e para os lados. Podem apresentar dor, altera-
ções na sensibilidade da face ou da boca e restrições 
nos movimentos da mímica facial, na língua, além de 
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dificuldades para mastigar, engolir e falar. O fonoaudi-
ólogo especialista em Motricidade Orofacial é o profis-
sional que atua com essas alterações.

todos os cAsos de trAumAs  
de fAce necessitAm dA reAbilitAção 
fonoAudiolóGicA?

Não todos. Alguns casos podem ser de restrições leves 
e temporárias. Entretanto, o profissional que os acom-
panha (médico ou cirurgião-dentista bucomaxilofacial) 
deverá estar atento às queixas e às limitações orofa-
ciais do paciente e encaminhá-lo o mais breve possível 
para a reabilitação. Atualmente, em grandes centros de 
atendimento especializado, o fonoaudiólogo faz parte 
da equipe multidisciplinar e contribui com a reabilita-
ção integrada.

como se dá A AtuAção fonoAudiolóGicA  
nos cAsos de trAumA de fAce?

Primeiro é preciso conhecer o paciente e investigar suas 
dificuldades.

A atuação fonoaudiológica nesses casos se dá por 
meio de uma entrevista com o paciente e o seu respon-
sável (quando necessário), dedicada à compreensão do 
problema, à identificação das queixas e ao melhor en-
tendimento do funcionamento das estruturas orofaciais. 
São solicitadas algumas informações sobre tratamentos 
anteriormente realizados (cirúrgicos ou não), presença 
de dor ou desconforto orofacial, dificuldades com os 
movimentos faciais, da mandíbula, do pescoço, assim 
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como dificuldades com a alimentação, a respiração e a 
fala. Investiga-se, também, quando possível, como era 
a condição miofuncional do paciente antes do trauma.

É necessário identificar a condição das estruturas oro-
faciais e seu funcionamento. Por meio do exame clínico, 
o fonoaudiólogo verificará as estruturas orofaciais em 
situação de repouso (análise estática) e em movimento 
(análise dinâmica), a denominada “avaliação miofun-
cional orofacial”. São feitas provas e medidas que serão 
comparadas com padrões de referência, para que sejam 
identificadas as alterações miofuncionais orofaciais. 

A fonoterApiA ou reAbilitAção 
fonoAudiolóGicA

A partir de uma investigação detalhada em relação às 
sequelas apresentadas, nela incluídos a condição mio-
funcional orofacial atual e o diagnóstico dado pelo mé-
dico ou cirurgião bucomaxilofacial, define-se um plano 
de tratamento fonoaudiológico, com o objetivo geral de 
recuperar os movimentos e as funções orofaciais, respei-
tando-se as limitações de cada caso. 

A reabilitação fonoaudiológica tem como proposta: 
diminuir o edema e a dor; estimular a sensibilidade; 
alongar região de tecido cicatricial; estimular a mímica 
facial; recuperar os movimentos mandibulares; recu-
perar mobilidade, coordenação e, quando necessário, a 
força dos lábios, da língua e das bochechas; melhorar o 
posicionamento dos lábios e da língua; e melhorar a res-
piração, a mastigação, a deglutição e a fala do paciente.
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quAnto tempo durA o trAtAmento 
fonoAudiolóGico?

O período de tratamento fonoaudiológico depende da 
complexidade do acometimento, do estado de saúde 
geral do paciente e da adesão do mesmo ao tratamento. 
A maioria dos casos pode seguir um protocolo de oito 
sessões terapêuticas, com melhoras evidentes já com-
provadas. Em casos mais complexos, pode-se definir 
um plano de tratamento fonoaudiológico a curto, mé-
dio e longo prazo, em propostas conjuntas com a equipe, 
como em casos, por exemplo, com necessidade de no-
vas cirurgias reparadoras. Por isso, é importante iden-
tificar a estabilidade e o limite da evolução terapêutica, 
de acordo com os parâmetros de exames adotados no 
começo do tratamento. 

referênciAs

TRAWITZKI, l. V. V. Avaliação e reabilitação fonoaudiológica 
nos traumas de face. In: FElÍCIO, C. M.; TRAWITZKI, l. V. V. (org.). 
Interfaces da Medicina, Odontologia e Fonoaudiologia no Com-
plexo Cérvico-Craniofacial. Barueri: Pro-Fono, 2009. p. 333-348.

TRAWITZKI, l. V. V.; BORGES, C. G. P; GRECHI, T. H. Traumas de 
face: avaliação e tratamento fonoaudiológico. In: SIlVA, H. 
J. et al. (org.) Tratado de Motricidade Orofacial. São José dos 
Campos: Pulso Editorial, 2019. p. 645-654.



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

116

TRAUMAS FACIAIS 
E SAÚDE MENTAL

Jullyane Chagas Barboza Brasilino

6



Traumas DE facE E VioLência DomésTica

117A oportunidade de participar do webinar sobre “Trau-
mas da face e violência doméstica: impactos para fun-
ções orofaciais e qualidade de vida”, em fevereiro de 
2021, foi muito rica, e proporcionou diversas reflexões. 
Participaram profissionais que atuam diretamente com 
as questões da violência contra as mulheres, seja a par-
tir da militância política, com vistas à garantia de seus 
direitos, sejam aqueles/as que as auxiliam, a partir de 
suas práticas de cuidados em saúde com a fisioterapia, 
fonoaudiologia, odontologia e psicologia. No meu caso 
específico, o lugar de fala é mais situado nos cuidados e 
atenção no que diz respeito à saúde mental dessas mu-
lheres que estão em situação de violência doméstica 
e familiar. Nesse sentido, o objetivo do presente texto 
é abordar de forma sucinta como os traumas faciais 
podem trazer implicações para a saúde mental dessas 
mulheres. Para isso, iniciaremos contextualizando os 
diversos tipos de violência e suas implicações, a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher no contexto 
da pandemia da Covid-19, e as implicações da violên-
cia e dos traumas na face para a vida das mulheres em 
situação de violência, especialmente em relação à sua 
saúde mental. 
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A ViolênciA domésticA e fAmiliAr  
contrA A mulher e suAs mAnifestAções

A partir da instituição da Lei Maria da Penha (11.340/2006), 
a violência doméstica e familiar contra a mulher passou 
a ser definida como um crime com procedimento parti-
cular, o que gerou amplo interesse no debate público e 
uma transformação simbólica do conceito de violência 
contra a mulher, que, definitivamente, deixa de ser con-
siderada um crime de menor potencial ofensivo (BRASI-
lINO, 2010). 

tipos de ViolênciA

Estão previstos cinco tipos de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher na Lei Maria da Penha − Capí-
tulo II, art. 7º, incisos I, II, III, IV e V: física, psicológica, 
moral, sexual e patrimonial. Nesse sentido, a violência 
contra a mulher é considerada qualquer conduta que 
cause dano emocional e diminuição da autoestima; 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento da mu-
lher; ou vise degradar ou controlar suas ações, compor-
tamentos, crenças e decisões.

por que nA fAce?

O estudo desenvolvido por Dourado e Noronha (2015) 
objetivou estimar a prevalência de lesões na face, ca-
beça e pescoço de mulheres agredidas pelo parceiro. 
Tal intuito partiu do reconhecimento de que o rosto é 
um local corporal privilegiado e de alto valor simbólico. 
As autoras destacam ainda que há grande convergência 
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em se apontar a região da cabeça, pescoço e, notada-
mente, a face como o local do corpo da mulher mais 
atingido nos episódios violentos.

Os resultados obtidos na pesquisa estimam que em 
63,2% dos casos estudados houve trauma na face e/ou ca-
beça e/ou pescoço da mulher agredida. A análise das falas 
(a partir das entrevistas realizadas) evidenciou que os da-
nos faciais, sobretudo os permanentes, tendem a produ-
zir sentimentos de autodepreciação, humilhação e vergo-
nha na vítima, gerando acentuado sofrimento psíquico.

A partir do objetivo do presente texto, que é o de 
abordar como os traumas faciais podem trazer impli-
cações para a saúde mental das mulheres em situação 
de violência, destacamos aqui os resultados do estudo 
de Dourado e Noronha (2015), pois, de acordo com as 
autoras, julga-se necessário problematizar a explicação 
simplista do senso comum, e, muitas vezes, referida 
em algumas produções científicas, que atribui as altas 
taxas de lesões faciais em mulheres em situação de vio-
lência conjugal apenas ao fato de a face ser um sítio 
corporal desprotegido, de maior exposição.

Assim, como bem destacam as autoras, justifica-se 
uma investigação mais aprofundada diante da presun-
ção de um dano físico – temporário ou permanente – 
que pode assumir relevância singular ao sugerir uma 
superposição entre violência física e psicológica, de-
corrente do caráter de humilhação, de ameaça ao lócus 
por excelência da identidade pessoal e de violação à 
dignidade humana que uma agressão ao rosto pode re-
presentar. Tais elementos apontam como é importante 
ficarmos atentos/as aos traumas na face decorrentes da 
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violência doméstica e familiar contra a mulher, e aos 
seus impactos em sua saúde física e mental (dOURAdO; 
NORONHA, 2015). 

A ViolênciA e o conteXto dA pAndemiA  
dA coVid-19

A violência é um fenômeno social, complexo e multi-
fatorial que afeta pessoas, famílias e comunidades. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) chama a atenção 
para a violência como um problema de saúde pública. 
Nesse sentido, em situações de pandemia, tais como a 
da Covid-19, os indicadores de países como China, Es-
panha e Brasil evidenciaram que os casos de violência 
já existentes se agravaram, e, ao mesmo tempo, emergi-
ram novos casos.

Os serviços das redes intrassetorial (saúde) e inter-
setorial (assistência social, educação, sociedade civil or-
ganizada e terceiro setor) são fundamentais na busca 
de estratégias para proteção, oferecendo assistência 
social, apoio médico, psicológico, jurídico. Assim, é im-
portante destacar que a população e a rede de apoio 
devem ter em mãos os contatos dos diversos serviços 
de emergência em saúde disponíveis durante uma si-
tuação de pandemia e certificar-se de que são capazes 
de oferecer a ajuda solicitada, assim como os de outros 
serviços necessários (MElO, 2020).

Nesse debate, uma questão pouco ou insuficiente-
mente discutida por pesquisadores, gestores e demais 
membros dos comitês de crise para o enfrentamento 
da pandemia, por longo tempo, foram as repercussões 
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do distanciamento social no relacionamento interpes-
soal, especialmente entre parceiros íntimos, pais e fi-
lhos. Com base em situações de distanciamento social 
anteriores e no aumento súbito do registro de casos 
de violência no contexto de pandemia, organizações 
internacionais, pesquisadores e mídia leiga preocupa-
ram-se com os indícios de aumento da violência do-
méstica, sendo o lar, muitas vezes, um lugar de medo 
e abuso. Ao se fazer uma breve revisão sobre o assunto 
nas mídias sociais e internet, percebe-se que o au-
mento da violência contra a mulher, e contra a criança 
e o adolescente durante o período de distanciamento 
social foi observado em diferentes países, tais como 
China, Reino Unido, Estados Unidos, França e Brasil. 
Um número alarmante chama atenção no contexto 
brasileiro: segundo dados do Ligue 180 disponibiliza-
dos pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direi-
tos Humanos, houve um aumento de cerca de 17% no 
número de ligações com denúncias de violência contra 
a mulher durante o mês de março de 2020, período ini-
cial da recomendação do distanciamento social no país 
(MARQUES, 2020).

A ViolênciA e suAs implicAções 
pArA A sAúde mentAl

Em um estudo no qual é analisada a associação entre 
violência por parceiro íntimo (VPI) e uso de serviços de 
atenção primária à saúde em São Paulo, Schraiber, Bar-
ros e Castilho (2010) reiteram que não apenas há uma 
maior procura pelos serviços de saúde por parte das 
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mulheres que experimentam ou já experimentaram vio-
lência perpetrada por seus parceiros íntimos, bem como 
esse maior uso se relaciona com situações de violência 
mais graves e mais frequentes. 

Afirmam então, com base nos resultados encontra-
dos no estudo, que as mulheres que convivem com VPI 
repetitiva apresentam maior frequência de uso de ser-
viços de saúde e de agravos à sua saúde, em especial 
problemas de saúde mental (SCHRAIBER; BARROS; CAS-
TIlHO, 2010). 

considerAções finAis

Após as explanações ora feitas com o intuito de abordar 
como os traumas faciais podem trazer implicações para 
a saúde mental das mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar, é imperativo dar visibilidade às 
dimensões objetivas e subjetivas da vitimização femi-
nina no âmbito conjugal.

No setor saúde, em especial nas emergências e 
unidades básicas, mulheres que apresentem traumas 
faciais não acidentais e indicativos de violência por 
parceiro íntimo devem ser inquiridas acerca da origem 
dos agravos, e, nos casos confirmados, deve-se proce-
der ao referenciamento para outros pontos da rede de 
enfrentamento à violência contra a mulher. Além disso, 
faz-se mister destacar que os traumas na face ocasiona-
dos pela violência doméstica provocam danos à saúde 
física e mental dessas mulheres, por vezes irreparáveis, 
e que a rede de apoio deve ser acionada para dar o su-
porte necessário/possível. 
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Os atos de violência doméstica são um problema de 
saúde pública mundialmente, além de ser uma barreira 
para o avanço da humanidade, afetando toda a socie-
dade sem respeitar as fronteiras sociais, religiosas, étni-
cas, etárias ou de formação. Quanto ao local das ocor-
rências das agressões, continua ele sendo, predominan-
temente, a residência das próprias vítimas, que são ata-
cadas principalmente na face e na cabeça por meio de 
socos nas regiões dos olhos e da mandíbula (AdEOdATO 
et al., 2005; SANTOS et al., 2020).

A violência interpessoal, no geral, apesar de ser 
um assunto bastante disseminado na sociedade, ainda 
tende a ser um tabu para algumas mulheres que, so-
frendo por tal situação, ao chegarem ao local de pronto 
atendimento e serem atendidas pela equipe, não rela-
tam a verdadeira causa do trauma por medo ou depen-
dência do agressor. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
mais de um quarto da população feminina que preci-
sava de atendimentos emergenciais nos serviços de 
saúde apresentava traços relacionados a abusos contí-
nuos (TUESTA, 1997).
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Uma das consequências da violência doméstica é o 
trauma facial, que pode ser considerado uma das agres-
sões mais avassaladoras encontradas nos centros de 
traumas, pelos inúmeros comprometimentos causados 
ao sistema estomatognático e suas funções orofaciais, 
bem como pelas sequelas emocionais – desproporções 
maxilomandibulares, disfunções craniomandibulares, 
entre outros; traumas em toda a região da face que po-
dem resultar em impactos relevantes para a vida das ví-
timas (PEREIRA et al., 2019; TRAWISTZKI, 2009). Segundo 
Pereira et al. (2019), considerando-se a totalidade de 
ocorrências de traumas de cabeça e pescoço, com ex-
ceção apenas daqueles oriundos de acidente automo-
bilístico, 23% são resultado de violência doméstica; por 
outro lado, em 94% dos casos de violência doméstica 
registrados, as vítimas sofreram traumas nas regiões da 
cabeça ou do pescoço, ou em ambas.

Os traumas faciais integram grande parte das reper-
cussões causadas pela violência doméstica, e se torna-
ram mais prevalentes durante a pandemia da Covid-19, 
em decorrência da necessidade do distanciamento so-
cial e pelo fato de as vítimas se encontrarem confina-
das com seus agressores. As sequelas do trauma facial 
acarretam consequências emocionais, sociais e finan-
ceiras para a família e a sociedade, além de prejuízos 
específicos relacionados às funções orofaciais, conside-
rando que são frequentes os comprometimentos nas 
estruturas responsáveis pelo desempenho das funções 
estomatognáticas. Nesse sentido, o trauma pode ser 
considerado um sério problema de saúde pública, so-
cial e comunitária, atingindo indivíduos de diversas 
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faixas etárias, e de etiologia multifatorial. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (OMS), metade 
dos óbitos traumáticos decorre de lesões em cabeça 
e pescoço (SANTOS; MEURER, 2013; RASSlAN; BIROlINI, 
1998), podendo associar-se à máxima do filósofo Jean-
-Paul Sartre: “A violência, seja qual for a maneira como 
ela se manifesta, é sempre uma derrota”. 

Entende-se ser imprescindível a capacitação de equi-
pes multidisciplinares, a fim de possibilitar a identifica-
ção desses tipos de traumas, bem como proporcionar 
um atendimento mais acolhedor, uma vez que a vítima 
que sofre violência doméstica, na maioria das vezes, é 
atendida na presença do seu agressor, dificultando-se o 
real diagnóstico. Salienta-se que uma equipe multidisci-
plinar qualificada possibilita um olhar mais crítico que 
também auxilia na criação de medidas socioeducativas 
e preventivas (AlMEIdA et al. 2012; COIMBRA, RICCIARdI; 
lEVY, 2018). Esforços devem ser somados para a criação 
de políticas públicas e para o aprimoramento constante 
das equipes que se envolvem no atendimento de pes-
soas vítimas de violência doméstica (BElING et al., 2021).

Ante o exposto, o objetivo deste capítulo é discor-
rer sobre a importância da qualificação desses profis-
sionais e sobre a importância da integração da equipe 
multidisciplinar no acolhimento a vítimas com trau-
matismos faciais em situação de violência doméstica.

trAumA de fAce e ViolênciA domésticA

As lesões da face estão presentes em metade das mor-
tes em decorrência de trauma e possuem grande rele-
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vância no sistema de saúde; e, apesar de a etiologia ser 
multifatorial, têm predominância as agressões físicas 
e os acidentes automobilísticos (ROSA et al., 2008). As 
sequelas do trauma facial trazem sérios problemas à 
saúde física e à mental, que podem perdurar por toda 
a vida. Por isso, é necessário um tratamento inicial efi-
caz, rápido e multidisciplinar, observando o indivíduo 
como um ser integral, não sendo observadas apenas 
questões anatômicas, mas também de comprometi-
mento funcional e psíquico (OlIVEIRA et al., 2021). 

Diversos fatores estão relacionados ao trauma de 
face decorrente da violência doméstica, a depender da 
característica da população estudada, podendo ser eles: 
fatores sociodemográficos como idade, uma vez que a 
prevalência dos traumas faciais originados de violência 
contra mulheres está entre os 20 e os 39 anos; o baixo 
nível de escolaridade; a condição profissional, por se 
tratar de mulheres casadas que em geral realizam tra-
balhos domésticos remunerados, ou donas de casa; o 
perfil étnico-racial, constituindo mulheres com cor de 
pele negra ou parda, a depender de como elas se consi-
derem; fatores biológicos, uma vez que a expectativa e 
a qualidade de vida das vítimas diminuem, em razão de 
uma série de distúrbios, tais como insônia, fadiga, cefa-
leia, cansaço, fraqueza, entre outros; fatores psicoafeti-
vos, com influência na saúde mental, diminuindo a au-
toestima, afetando a vida social, psíquica e profissional. 
As agressões à face são uma das formas que o agressor 
busca para intensificar o domínio e o controle sobre a 
mulher (CHAVES et al., 2018; AdEOdATO, 2005).
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Em julho de 2020, a lei 14.022 tornou os serviços de 
apoio à mulher essenciais (ONU, 2020). Os profissionais 
de saúde devem ser capacitados para identificar traços 
e sinais de violência doméstica, principalmente a Aten-
ção Básica de Saúde. Dessa forma, a vítima pode chegar 
a qualquer especialidade, não apenas médica ou odon-
tológica, sendo assim imprescindíveis na equipe orien-
tações para um atendimento igualitário e padronizado, 
voltado para a escuta e a empatia (VIlElA; SIlVA, 2019). 

Os traumas faciais domésticos por agressão são mais 
frequentes em mulheres, porém em crianças e adoles-
centes também não são raros, sendo a ocorrência das 
fraturas maxilofaciais menor em crianças do que em 
adultos. Ainda se verifica carência de estudos sobre a re-
lação que envolve violência doméstica e traumatismos 
faciais. Isso provavelmente se deve ao fato de as mulhe-
res omitirem a verdadeira causa de suas lesões quando 
procuram tratamento profissional (MOURA, 2016). 

Os profissionais de saúde são de extrema impor-
tância no atendimento e acolhimento dessas vítimas, 
sendo fundamental que as crenças populares não in-
fluenciem na conduta de trabalho dos profissionais, e 
sim estabeleçam um papel de confiança e compreensão 
para a conscientização das vítimas quanto à existência 
de atendimento integral e humanizado que as proteja, 
limitando-se não apenas ao tratamento das lesões, mas, 
sim, à causa do seu surgimento (SIlVA et al., 2015; PE-
REIRA et al., 2019).

Nesse sentido, salienta-se a importância da capa-
citação dos profissionais envolvidos na identificação 
das causas das lesões, principalmente em vítimas de 
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violência doméstica acompanhadas de seu agressor no 
local de atendimento, além da importância da criação 
de estratégias para a disseminação de informações so-
bre violência doméstica, e da criação de medidas so-
cioeducativas preventivas relacionadas às políticas de 
segurança pública, objetivando-se vencer o desafio da 
máxima popular enraizada na sociedade: “em briga de 
marido e mulher, ninguém mete a colher” (VIEIRA; GAR-
CIA; MACIEl, 2020; CAVAlCANTE; MARUBAYASHI, 2021).

O incentivo ao trabalho profissional junto a esses 
pacientes deve ser observado desde o período acadê-
mico. Considerando a formação profissional, uma pro-
posição é a elaboração de projetos de intervenção em 
nível acadêmico em cursos na área da saúde, bem como 
com profissionais formados, a fim de melhorar o aco-
lhimento da vítima pela equipe, a exemplo de conferên-
cias e cursos que debatam principalmente a atuação de 
cada especialidade, baseados no estudo do seu código 
de ética profissional como parâmetro de conduta nor-
teando decisões e atitudes no ambiente de trabalho, e 
estimulando a autonomia e dando o suporte à vítima 
na escolha entre denunciar ou não a agressão sofrida 
(AlMEIdA et al., 2012; BElING et al., 2021).

Segundo as diretrizes para atendimento em casos 
de violência de gênero contra meninas e mulheres em 
tempos de pandemia de Covid-19, publicadas pela Or-
ganização Mundial de Saúde (2020), o atendimento a 
essas pessoas deve ser dividido em quatro etapas, sendo 
elas: 1. Apresentação e análise da segurança; 2. Escuta 
e análise da situação; 3. Encaminhamento e plano de 
segurança; 4. Conclusão do atendimento e mensagem 
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final. Na apresentação e análise de segurança, o profis-
sional de saúde deve certificar-se de que a vítima se en-
contra em segurança, antes de prosseguir com aquele 
atendimento. Na escuta e na análise da situação, o pro-
fissional tem que praticar uma escuta acolhedora para 
a vítima, sempre a lembrando que ela não é a responsá-
vel por aquela situação que ela está vivendo. 

Nesse sentido, quanto à etapa do encaminhamento 
e plano de segurança, esta só pode ter continuidade se 
a vítima concordar com a situação. O profissional de 
saúde nunca deve determinar qual caminho a vítima 
tem que seguir, e sim aconselhar e mostrar-se disposto 
a ajudá-la. Por fim, a conclusão do atendimento será 
transmitir a mensagem para encorajar a vítima a pros-
seguir com o tratamento e realizar denúncias contra o 
agressor, caso seja de sua concordância (OMS, 2020).

equipe multidisciplinAr no Atendimento  
A pessoAs com trAumAs fAciAis

A interdisciplinaridade é um desafio que amplia a com-
preensão do mundo através da articulação das diver-
sas áreas do campo da saúde por meio do trabalho em 
equipe, buscando-se estratégias para uma condução te-
rapêutica diferenciada, potencializando um olhar mais 
integral do indivíduo. Dessa forma, a descompartimen-
talização dos núcleos de conhecimento específico de 
cada profissão reforça a articulação das diversas ações 
que a equipe multidisciplinar poderá executar por meio 
de uma comunicação recíproca, a partir da qual cada 
especialidade adquira a sua importância e reconheça 
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a dos outros profissionais para a criação de uma rede 
de medidas do cuidado à saúde, e alcance objetivos co-
muns (NASCIMENTO; STUdART-PEREIRA, 2018).

Os danos podem estar coligados ou não a trauma-
tismos nas demais regiões do corpo. É de extrema im-
portância que a história clínica do paciente seja obtida 
da maneira mais completa possível através da avaliação 
ofertada pelo serviço de saúde, a fim de reunir maio-
res informações. Algumas perguntas norteadoras como: 

“quando ocorreu o acidente?”, “como ocorreu o trauma?”, 
“houve perda de consciência?”, “foi realizado algum tra-
tamento prévio?”, “quais os sintomas do momento?”, “se 
há dor, onde esta se localiza?”, “há alterações dos sen-
tidos (visão, audição)?”, “há alteração da oclusão dentá-
ria?”, “dificuldade na abertura de boca?”, podem nortear 
a equipe de saúde sobre qual caminho seguir com o 
atendimento (SANTOS; MEURER, 2013). O trauma de face 
requer uma assistência multidisciplinar e envolve, prin-
cipalmente, as especialidades de áreas como: medicina, 
psicologia, assistência social, jurisdição, psicopedagogia, 
enfermagem, cirurgia bucomaxilofacial, fonoaudiologia, 
entre outras. 

Os centros de referência são locais de prevenção e 
enfrentamento da violência contra mulher, sendo um 
suporte a essas pessoas que estão em situação de vio-
lência. Dessa forma, compreende-se que todos os aten-
dimentos ligados a esta temática devem ser feitos por 
uma equipe multiprofissional qualificada. Além dos 
serviços na área da saúde, há também a necessidade 
dos serviços na área da assistência jurídica, para con-
ceder orientações sobre os direitos, os tipos de serviço 
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que estão disponíveis, além de diagnosticar quando é 
uma situação que precisa de abrigamento, situações de 
separação, disputa de guarda dos filhos, e, se necessário, 
orientações sobre o acionamento de medidas proteti-
vas da Lei Maria da Penha (COSTA et al., 2013; HAdANA; 
d’OlIVEIRA; SCHRAIBER, 2010).

A porta de entrada, normalmente, são os psicólo-
gos, a enfermagem e o serviço social, que têm como 
principal propósito transmitir à pessoa em situação de 
violência uma compreensão empática da situação. A as-
sistência social orienta sobre auxílios financeiros e de 
melhoria de condição de vida, e a psicologia trata de 
questões mais profundas, como a construção de novos 
projetos de vida, a compreensão das dificuldades e seus 
enfrentamentos. A psicopedagogia também pode atuar 
nesses casos, propiciando atividades em grupo com ob-
jetivo de estimular a autoestima e seu fortalecimento 
(COSTA et al., 2013). 

O papel da enfermagem está tanto na porta de en-
trada quanto no decorrer do atendimento, caso seja 
necessária a realização de curativos e procedimentos 
técnicos. Dessa forma, há acolhimento, realização de 
triagem e encaminhamentos, quando necessário (HIGA 
et al., 2008). Para a realização de cirurgias para o tra-
tamento de fraturas dos ossos da face e estruturas, es-
pecialidades como a traumatologia bucomaxilofacial, 
a cirurgia craniofacial, a cirurgia plástica, entre outras, 
podem estar envolvidas (BORTOlI et al., 2014; SANTOS; 
MEURER, 2013). 

Nos traumas na região da face, a perda de substân-
cia muscular, a formação de cicatrização patológica, a 
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paralisia ou parestesia facial, o aumento ou modificação 
de estruturas faciais, as alterações oclusais e as dores 
faciais são comuns. Nesse sentido, alterações funcio-
nais como: ineficiência mastigatória, modificações na 
fala, hipomobilidade mandibular e assimetrias faciais 
são frequentes (TRAWITZKI, 2004; TRAWITZKI; BORGES; 
GRECHI, 2019).

Considerando que é o fonoaudiólogo o responsá-
vel pela avaliação e reabilitação das funções orofaciais, 
esse profissional também tem papel fundamental 
junto a equipe multidisciplinar. A fonoterapia busca 
eliminar as principais queixas, minimiza sinais clínicos 
observados e promove reabilitação ou adaptações fun-
cionais (BIANCHINI, 2004; CÂMARA, 2014). A reabilitação 
fonoaudiológica desses pacientes pode estar associada 
aos procedimentos tanto cirúrgicos quanto conserva-
dores. Visa ao aumento da amplitude da abertura da 
boca, quando limitada; à adequação dos movimentos 
mandibulares, evitando adaptações nocivas; a promo-
ver simetria da mobilidade e da face; à estabilidade 
funcional (BIANCHINI, 2004).

considerAções finAis

O desafio da interdisciplinaridade deve ser uma meta 
a ser alcançada pelos profissionais envolvidos na assis-
tência às pessoas que sofreram traumas de face, sejam 
eles oriundos de violência doméstica ou não, pois são 
múltiplas as demandas de sofrimento a serem respon-
didas. Quando o evento traumático acontece no con-
texto de violência, alcançar esse objetivo é imperativo. A 
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comunicação entre a equipe é a única maneira de pro-
porcionar amparo integral e resolutivo a essas pessoas.
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Em uma abordagem multidisciplinar, esta 
obra reúne experiências de profissionais de 
diferentes áreas que lidam com as conse-
quências – físicas e emocionais – dos agra-
vos sofridos na região da face por pessoas 
vitimadas pela violência doméstica.

Nas origens deste projeto está um grupo 
de extensão universitária da Universidade 
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lar Inter, que se dedica, entre outras ativi-
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